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1
PLS 102/2013
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SEN. SÉRGIO SOUZA 12

2
PLS 319/2013

- Não Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 23

3
PLS 63/2012

- Terminativo -
SEN. PAULO PAIM 31

4
PLS 132/2012

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO PETECÃO 46

5
PLS 233/2012

- Terminativo -
SEN. HUMBERTO COSTA 72

6
PLS 245/2012

- Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 84



7
PLS 332/2013

- Terminativo -
SEN. PAULO BAUER 100

8
PLS 411/2013

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO PETECÃO 125



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427
Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(12)(23)(30)(37)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(42)(44) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(9)(10)(30)(42) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(42)(44) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(20)(21)(22)(28)(30)(42) RS (61) 3303 6083 6 Benedito de Lira(PP)(16)(30)(37)(42) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(32)(37)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(15)(17)(19)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(13)(15)(41)(49)(52)(53) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Osvaldo Sobrinho(PTB)(59)(61) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(50)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(4)(11)(50) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

João Ribeiro(PR)(35)(36)(39)(48)(50)(56) TO (61) 3303-
2163/2164

3 VAGO(25)(26)(40)(50)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
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(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

(59) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(60) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Of. 173/2013-BLUFOR).

(61) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 102, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Taques

      Altera a Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, que Define normas de regulação
para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos -
CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências,
para aperfeiçoar procedimentos e critérios para coibir práticas anticoncorrenciais na
fixação de preços de medicamentos.

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 319, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para incluir as formas
incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas
ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com
a isenção do cumprimento de prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e
aposentadoria por invalidez.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2013.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2012
- Terminativo -

      Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT), para instituir o adicional por tempo de serviço aos empregados
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/12/2013 às 11:58.
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Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares
que recebam salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, e das 3 (três)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Em 07.11.2012, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência
concede Vista Coletiva nos termos regimentais.
- Em 12.12.2012, é aprovado no Plenário do Senado Federal Requerimento de oitiva da
Comissão de Assuntos Econômicos.
- Em 19.11.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Contrário ao
Projeto.
- Em 19.11.2013, o Projeto retorna ao Relator na Comissão de Assuntos Sociais que,
após análise, o devolve sem alteração em seu Relatório.
Fica mantido o Pedido de Vista formulado em 07.11.2012.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Requerimento
Requerimento

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 132, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Blairo Maggi

      Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para assegurar que a parte do
orçamento da Seguridade Social formada pela contribuição das empresas e dos
trabalhadores seja utilizada apenas para pagar os benefícios de caráter contributivo da
Previdência Social.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2012, e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 5

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/12/2013 às 11:58.

9

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104440
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104372
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104373
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140399
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140398
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=%s
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136420
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139333
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=141018
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=115152
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=105367
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=107508
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=107463
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=107465
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=%s
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para
assegurar a disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva na rede hospitalar
do Sistema Único de Saúde.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF, se for aprovado o
Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Amorim

      Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do imposto de renda
os proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de albinismo.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Em 24.09.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao
Projeto.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, de 2013
- Terminativo -

      Torna obrigatória a aferição, a comunicação aos órgãos de vigilância sanitária e a
divulgação de indicadores de avaliação das unidades de terapia intensiva públicas e
privadas.
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/12/2013 às 11:58.
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Autoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 411, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Altera a Lei nº 8212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da
Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social
e dá outras providências, para atribuir ao auxílio-doença a nomenclatura de auxílio por
incapacidade laborativa.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 411, de 2013, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno do Senado
Federal, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Substitutivo

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/12/2013 às 11:58.
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2013, do
Senador Pedro Taques, que altera a Lei nº 10.742,
de 06 de outubro de 2003,  que define normas de
regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara
de  Regulação  do  Mercado  de  Medicamentos  −
CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro
de  1976,  e  dá  outras  providências,  para
aperfeiçoar procedimentos e critérios para coibir
práticas anticoncorrenciais na fixação de preços
de medicamentos.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 102, de 2013, de autoria
do Senador  Pedro  Taques,  objetiva  coibir  práticas  anticoncorrenciais  na
fixação de preços de medicamentos.

A proposição é constituída de três artigos. O primeiro deles dá
nova redação ao inciso I do § 4º do art. 4º da Lei nº 10.742, de 6 de outubro
de 2003, que define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED e altera a Lei
nº  6.360,  de  23  de  setembro  de  1976,  e  dá  outras  providências,
determinando que o “poder de mercado”, que serve de base para o cálculo
do fator de ajuste de preços intrassetor, seja definido nos termos do § 2º do
art. 36 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011.
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O art. 2º acrescenta dois parágrafos – §§ 10 e 11 – ao referido
art. 4º da Lei nº 10.742, de 2003. O § 10 faculta à Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos (CMED) realizar revisões periódicas do ajuste
de preços de qualquer medicamento, com base nos critérios definidos para
a fixação dos preços iniciais de medicamentos novos. O § 11 determina que
o prazo para a realização das revisões não poderá ser inferior a um ano e
que elas somente serão efetuadas quando for comprovada defasagem entre
os preços definidos na forma do art. 4º e aqueles calculados conforme o art.
7º da Lei nº 10.742, de 2003.

Por fim, a cláusula de vigência – art. 3º – determina que a lei
originada  pelo projeto passe  a  produzir  efeitos  jurídicos  na data  de sua
publicação.

Na justificação da medida, o autor argumenta que a produção
de  medicamentos  é  frequentemente  conduzida  por  oligopólios,  o  que
justifica a forte regulação estatal desse mercado no Brasil  e no resto do
mundo. No entanto, a lei que trata da regulação do mercado farmacêutico
apresenta falhas que permitem abusos na fixação de preços por parte dos
segmentos caracterizados pelo oligopólio, conforme demonstrou o Acórdão
nº 3.013, de 2012, do Tribunal de Contas da União (TCU), o que torna
necessário aprimorar a lei.

O PLS nº  102,  de  2013,  foi  distribuído para  apreciação  da
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), de onde seguirá para a Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), que proferirá decisão em caráter terminativo.

Esgotado  o  prazo  determinado  pelo  §  1º  do  art.  122  do
Regimento Interno do Senado Federal,  não foram oferecidas  emendas à
proposição.

II – ANÁLISE

2

2
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Nos  termos  do  art.  100  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal,  compete à CAS opinar sobre proposições que digam respeito à
proteção  e  defesa  da  saúde,  bem  como  sobre  produção,  controle  e
fiscalização de medicamentos, matérias objetos do PLS nº 102, de 2013.

De fato, o acesso a medicamentos de qualidade, na quantidade
necessária,  constitui  aspecto  basilar  do  direito  à  saúde,  garantido  pelos
arts. 196 e 198 da Constituição Federal, bem como pelo art. 6º,  inciso I,
alínea “d”,  da Lei  8.080,  de 19 de setembro de 1990 (Lei  Orgânica da
Saúde).

Isso ressalta a pertinência da iniciativa em apreço, haja vista o
seu  intuito  de  aprimorar  a  legislação  para  garantir  preços  justos  e
efetivamente  concorrenciais,  em prol  da  proteção  e  defesa  da  saúde  da
população brasileira.

No entanto, há que considerar que a alteração legal promovida
pelo PLS nº 102, de 2013, deverá ter repercussão significativa, pois uma
mudança nas regras de cálculo dos índices de reajuste dos medicamentos
certamente  afetará  todo  o  setor  farmacêutico,  da  indústria  ao  comércio
varejista. Assim, é necessária uma análise acurada desses impactos. 

A proposição em comento propõe alteração em dois pontos da
norma vigente sobre a matéria, a Lei nº 10.742, de 2003: 1) caracterização
de  poder  de  mercado;  e  2)  autorização  legal  para  revisão  periódica  do
equilíbrio dos preços. 

No tocante ao primeiro ponto, a Lei 10.742, de 2003, traz, no
inciso I do § 4º do art. 4º, uma redação exemplificativa e não exaustiva,
pois os atributos estruturais que podem influenciar os preços no mercado
não  se  esgotam em uma pequena  lista  e,  tampouco,  nos  três  exemplos
citados no dispositivo – “poder de monopólio ou oligopólio”, “assimetria
de informação” e “barreiras à entrada”. Assim, o legislador foi prudente em
deixar essa questão, que apresenta complexo componente técnico, para o
campo da regulação.

3
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Outrossim, consideramos que existe equívoco na proposta de
definir  poder  de  mercado  apenas  como  percentual  de  participação  no
mercado, ou seja, se a empresa tem 20% do mercado, tem poder, mas se
detém apenas 19%, não tem poder. Isso não acontece na realidade e não é
dessa forma que o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE)
encara a questão. 

Mais  um  equívoco  cometido  pela  proposição  é  utilizar  o
percentual de mercado com a lógica atual invertida. Hoje, se uma ou mais
empresas produtoras de medicamento genérico conquistam 20% ou mais do
mercado, entende-se que o consumidor está recebendo um benefício pelo
qual o preço do medicamento fica, no mínimo, 35% menor em 20% do
mercado, o que significa, em média, uma redução de 7% no total. Além
disso, a entrada de medicamentos genéricos em uma determinada classe
terapêutica  significa  aumento  da  concorrência  real  e  potencial,  por
restringir a capacidade de os demais participantes desse segmento elevarem
os preços de seus produtos. 

O segundo  ponto  alterado  pela  proposição  apresenta  outros
dois desacertos. O primeiro, concentra no Poder Executivo força excessiva
para selecionar, de forma subjetiva, qual produto, entre as cerca de vinte
mil apresentações de medicamentos presentes no mercado brasileiro, terão
seus  preços  majorados  ou  reduzidos.  Ademais,  estabelece  que  tal  ação
poderá se repetir anualmente e a qualquer momento, gerando insegurança
no setor produtivo, o que, com certeza, repercutirá negativamente sobre os
investimentos, a geração de empregos, a pesquisa e, sobretudo, a oferta de
medicamentos para a população. Cumpre ressaltar, ainda, que, no passado,
esse tipo de ação resultou no desabastecimento de produtos importantes
para a população. O segundo desacerto reside na utilização de critério de
comparação de custo de tratamento – produtos novos e mais aperfeiçoados
são comparados com produtos antigos, sem que existam estudos científicos
de comparação direta entre eles.

III – VOTO

4
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Diante do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do
Senado nº 102, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

5
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 102, DE 2013 

 
 

Altera a Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, que Define 
normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a 
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED 
e altera a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 
providências, para aperfeiçoar procedimentos e critérios para 
coibir práticas anticoncorrenciais na fixação de preços de 
medicamentos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 4º, inciso I, do art. 4º da Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“§ 4º .............................................................................. 

I - a parcela do fator de ajuste de preços relativos intra-setor, que será 
calculada com base no poder de mercado, que é definido nos termos do art. 36, 
§ 2º, da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011;  

Art. 2º O art. 4º da Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes § 10 e 11: 

“§ 10. É facultado à CMED realizar revisões periódicas do ajuste de 
preços de qualquer medicamento comercializado, com base nos mesmos 
critérios definidos para os preços iniciais na forma do art. 7º desta Lei. 
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§ 11. A CMED obedecerá prazo não inferior a um ano entre as revisões 
de que trata o § 1º, que somente serão empreendidas quando comprovada 
defasagem significativa entre os preços ajustados na forma deste artigo 4º e os 
preços decorrentes dos critérios desenvolvidos em cumprimento ao artigo 7º. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os medicamentos, indispensáveis à vida humana em seus momentos mais delicados, 
mas são frequentemente produzidos em condições oligopólicas. Em razão disso, esse mercado é 
fortemente regulado, no país e em toda parte do mundo,  de forma a prevenir abusos que possam 
ensejar contradição entre o interesse comercial privado e o direito fundamental à vida. 

O marco legal da regulação de preços dos medicamentos no país, consubstanciado na 
Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, e não obstante seu caráter pioneiro, apresenta ainda 
distorções que ensejam a possibilidade de abusos na fixação de preços por parte dos segmentos 
oligopólicos. Estas distorções foram minudentemente evidenciadas pelo Tribunal de Contas da 
União em seu Acórdão nº 3.013/2012 – TCU – Plenário. Nesse decisum, são reveladas fragilidades 
graves na capacidade do sistema de regulação dos preços de medicamentos de enfrentar práticas 
anticoncorrenciais dos produtores, fragilidades estas decorrentes de lacunas na própria redação da 
lei.  

Nessa seara, dois pontos críticos ameaçam o desempenho regulatório no setor 
farmacêutico: a falta de autorização legal para uma revisão periódica do equilíbrio dos preços com 
base nos critérios mercadológicos concretos (à semelhança do que já existe no mercado de energia 
elétrica); e a fragilidade conceitual da caracterização de poder de mercado para efeito de tratamento 
regulatório. Estes dois pontos ensejam, de imediato, a necessidade de aperfeiçoamento do marco 
legal da regulação do mercado de medicamentos.  

No primeiro ponto, segundo as normas atuais, estabelecidas pela Resolução CMED 
nº 2, de 2004, os medicamentos foram divididos em seis categorias, e cada uma delas está sujeita a 
uma regra diferente de formação de preço-fábrica. As regras envolvem, por exemplo, comparações 
internacionais (tomando como limite o menor preço encontrado em uma lista de países), 
comparações com o custo de tratamento com drogas alternativas já disponíveis no mercado e, no 
caso dos genéricos, a limitação a 65% do preço do medicamento de referência. Não obstante, esse 
tratamento rigoroso da razoabilidade do preço, como meio de contenção de abusos de posição 
dominante no mercado, vale apenas para os medicamentos novos, autorizados pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) a partir da data de vigência da mencionada Lei. No 
caso dos medicamentos que haviam sido registrados anteriormente, os preços-fábrica resultaram da 
simples reprodução dos valores de mercado então praticados, o que consolidou uma estrutura de 
preços elevados em termos internacionais e descolados da realidade econômica do País, em 
contradição com os próprios objetivos do ente regulador. 
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De outra sorte, a lei reguladora dá ao agente regulador parâmetros genéricos para 
caracterizar a existência de poder de mercado. No entanto, esses parâmetros já existem e são 
fixados, de maneira muito clara, pela Lei nº 12.529, de 2011, que estruturou o Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência, abrangendo todos os segmentos da economia e dispondo de uma vasta 
jurisprudência técnica e administrativa para sua aplicação. De fato, segundo a citada lei de defesa da 
concorrência, basta que uma empresa detenha uma participação de 20% do mercado relevante para 
caracterizar a existência de poder de mercado. No âmbito da regulação do mercado de 
medicamentos, a Administração dispõe de ampla discricionariedade para caracterizar o que é 
dominância de mercado, o que resultou em que a sua implementação prática tenha resultado em que 
seja considerado concorrencial um mercado que simplesmente mostre uma participação dos 
genéricos de 20%. Em outras palavras, a regulação admite que uma empresa abasteça quase 80% do 
mercado e, ainda assim, não seja considerada detentora de poder sobre os preços praticados.  

O presente projeto ataca de frente essas duas graves lacunas legais, assegurando que 
a regulação de preços de medicamentos no Brasil tenha suficientes recursos normativos para 
enfrentar práticas anticoncorrenciais dos produtores e garantir preços justos e efetivamente 
concorrenciais que assegurem que o direito à saúde dos brasileiros seja mais importante que o 
interesse privado de alguns poucos oligopólios.  

Por tais razões, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 
proposição. 

Sala de Sessões, 

PEDRO TAQUES 
Senador da República 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI No 10.742, DE 6 DE OUTUBRO DE 2003. 

Conversão da MPv nº 123, de 2003 

Define normas de regulação para o setor 
farmacêutico, cria a Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos - CMED e 
altera a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 
1976, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1o Esta Lei estabelece normas de regulação do setor farmacêutico, com a 
finalidade de promover a assistência farmacêutica à população, por meio de mecanismos 
que estimulem a oferta de medicamentos e a competitividade do setor. 

............................... 
 

Art. 4o As empresas produtoras de medicamentos deverão observar, para o ajuste e 
determinação de seus preços, as regras definidas nesta Lei, a partir de sua publicação, 
ficando vedado qualquer ajuste em desacordo com esta Lei. (Regulamento) 

        § 1o O ajuste de preços de medicamentos será baseado em modelo de teto de 
preços calculado com base em um índice, em um fator de produtividade e em um fator de 
ajuste de preços relativos intra-setor e entre setores. 

        § 2o O índice utilizado, para fins do ajuste previsto no § 1o, é o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

        § 3o O fator de produtividade, expresso em percentual, é o mecanismo que permite 
repassar aos consumidores, por meio dos preços dos medicamentos, projeções de 
ganhos de produtividade das empresas produtoras de medicamentos. 

        § 4o O fator de ajuste de preços relativos, expresso em percentual, é composto de 
duas parcelas: 
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        I - a parcela do fator de ajuste de preços relativos intra-setor, que será calculada com 
base no poder de mercado, que é determinado, entre outros, pelo poder de monopólio ou 
oligopólio, na assimetria de informação e nas barreiras à entrada; e 

        II - a parcela do fator de ajuste de preços relativos entre setores, que será calculada 
com base na variação dos custos dos insumos, desde que tais custos não sejam 
recuperados pelo cômputo do índice previsto no § 2o deste artigo. 

        

 § 5o Compete à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, criada 
pelo art. 5o desta Lei, propor critérios de composição dos fatores a que se refere o § 1o, 
bem como o grau de desagregação de tais fatores, seja por produto, por mercado 
relevante ou por grupos de mercados relevantes, a serem reguladas até 31 de dezembro 
de 2003, na forma do art. 84 da Constituição Federal. 

        § 6o A CMED dará transparência e publicidade aos critérios a que se referem os §§ 
1o e 2o deste artigo. 

        § 7o Os ajustes de preços ocorrerão anualmente. 

        § 8o O primeiro ajuste, com base nos critérios estabelecidos nesta Lei, ocorrerá em 
março de 2004, considerando-se, para efeito desse ajuste: 

     

    I - o preço fabricante do medicamento em 31 de agosto de 2003; e 

        II - o IPCA acumulado a partir de setembro de 2003, inclusive. 

        § 9o Excepcionalmente, o Conselho de Ministros da CMED poderá autorizar um 
ajuste positivo de preços ou determinar um ajuste negativo em 31 de agosto de 2003, 
tendo como referência o preço fabricante em 31 de março de 2003. 

(À Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa)  

 
 
Publicado no DSF, em   27/03/2013. 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11140/ 2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2013 que
altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que
dispõe  sobre  os  Planos  de  Benefícios  da
Previdência Social e dá outras providências, para
incluir  as  formas  incapacitantes  das  doenças
reumáticas,  neuromusculares  ou osteoarticulares
crônicas  ou  degenerativas  entre  as  doenças  e
condições cujos portadores são beneficiados com
a isenção do cumprimento de prazo de carência
para  a  concessão  de  auxílio-doença  e
aposentadoria por invalidez.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado nº 319, de 2013, do Senador Paulo Paim,
altera o art. 151 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para determinar que as
formas incapacitantes das doenças que especifica constem, necessarimente, entre
aquelas que justificam a isenção do cumprimento do prazo de carência para a
concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. São elas:

• tuberculose ativa, 

• hanseníase,

• alienação mental, 

• neoplasia maligna, 

• cegueira, 

• paralisia irreversível e incapacitante, 

• cardiopatia grave, 

• doença de Parkinson,
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• espondiloartrose anquilosante, 

• nefropatia grave, 

• estado  avançado  da  doença  de  Paget  (osteíte
deformante),

• síndrome da imunodeficiência adquirida (aids), 

• contaminação por radiação;

• hepatopatia grave, 

• formas  incapacitantes  das  doenças  reumáticas,
neuromusculares  ou  osteoarticulares  crônicas  ou
degenerativas.

Ao justificar  sua  iniciativa,  argumenta  o  autor  que  o  seu  projeto
pretende  garantir  que  as  formas  incapacitantes  das  doenças  reumáticas,
neuromusculares  ou  osteoarticulares  crônicas  ou  degenerativas  estejam,
necessariamente incluídas entre as que isentam o segurado de cumprimento do
prazo  de  carência  para  a  concessão  de  auxílio-doença  e  aposentadoria  por
invalidez.

Explica  que,  nesses  grupos  de  doenças  encontram-se  diversas
moléstias graves e incuráveis − entre as quais cita: o lúpus eritematoso sistêmico, a
osteoporose, a esclerose lateral amiotrófica (ELA), a esclerose múltipla e a artrite
reumatóide − que podem levar os doentes à incapacidade laborativa e até à morte.

Até  o  momento,  não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição.
Após  o  exame desta  Comissão  de  Assuntos  Sociais,  o  projeto  seguirá  para  a
Comissão  de  Assuntos  Econômicos,  que  sobre  ele  deliberará  em  caráter
terminativo. 

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso XII, combinado com o disposto no art.
100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de
Assuntos Sociais opinar e emitir parecer sobre as proposições submetidas ao seu
exame e que versem sobre seguridade e previdência social.

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de natureza
jurídica ou constitucional no projeto. A disciplina da matéria é de competência
legislativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal – CF) e inclui-se entre as

2
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atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF). Também os requisitos
de adequação às regras regimentais foram respeitados.

Não havendo, portanto, impedimentos constitucionais formais, nem
materiais, a norma, se aprovada, estará apta para entrar em nosso ordenamento
jurídico.

No mérito concordamos com o autor da proposição. O inciso II, do
art. 26, da Lei nº 8.213, de 1991, afasta a exigência de carência para os casos em
que  o  segurado for  acometido  por  alguma das  doenças  especificadas  em lista
elaborada  pelos  Ministérios  da  Saúde,  do  Trabalho  e  da  Previdência  Social.
Atualmente, essa lista consta da Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de
23 de agosto de 2001, todavia, como se trata de um decreto regulamentador, é de
interesse público que um rol básico de doenças esteja consignado em lei,  sem
prejuízo da inclusão de outras, aí sim, a critério da autoridade ministerial.  

Assim, entendemos salutar a medida proposta pelo Senador Paulo
Paim.  Devemos  ainda  salientar  que,  ao  rol  hoje  constante  na  portaria
interministerial  somente  foram incluídas  as  formas  incapacitantes  das  doenças
reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas. Vê-se,
assim, que se trata mais de medida preventiva e acauteladora do que uma grande
alteração no sistema previdenciário. 

III – VOTO

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº
319, de 2013. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

3
3

26



 
 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 319, DE 2013 

 
Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, para incluir as formas 
incapacitantes das doenças reumáticas, 
neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou 
degenerativas entre as doenças e condições cujos 
portadores são beneficiados com a isenção do 
cumprimento de prazo de carência para a concessão 
de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 2º O art. 151 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
“Art. 151. A lista de doenças mencionada no inciso II do art. 26 

incluirá, obrigatoriamente, tuberculose ativa, hanseníase, alienação 
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da 
doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da imunodeficiência 
adquirida (aids), contaminação por radiação e hepatopatia grave, além 
das formas incapacitantes das doenças reumáticas, neuromusculares 
ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
O inciso II do art. 26 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 

sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, isenta do cumprimento do período 
de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez os 
portadores de doenças que constem de lista a ser elaborada pelos Ministérios da Saúde e 
do Trabalho e da Previdência Social. Até a elaboração da lista, a lacuna deixada pelo 
mencionado inciso foi suprida pelo rol de doenças constante do art. 151 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991.  

A lista só foi elaborada quase dez anos após a publicação da lei e consta da 
Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001, dos Ministérios da 
Previdência e Assistência Social (MPAS) e da Saúde (MS). Em relação ao rol constante 
do art. 151, foi incluída somente a hepatopatia grave. 

O projeto de lei que ora submeto à apreciação do Senado Federal tem como 
objetivo estender a isenção do cumprimento do prazo de carência para a concessão de 
auxílio-doença e aposentadoria por invalidez aos portadores das formas incapacitantes 
das doenças reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas. 

Nesses grupos de doenças encontram-se diversas moléstias graves e 
incuráveis − das quais citamos o lúpus eritematoso sistêmico, a osteoporose, a esclerose 
lateral amiotrófica (ELA), a esclerose múltipla e a artrite reumatóide, sem contudo 
esquecer que há muitas outras que se enquadram nessas classificações − que podem 
levar os doentes à incapacidade laborativa e até à morte. 

Para atingir a finalidade almejada, proponho modificar o art. 151 da lei que 
trata dos planos de benefícios da Previdência Social, de forma a incluir as doenças na 
lista constante do dispositivo, atualizá-lo em conformidade com a lista constante da 
Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 2001, e alterar a parte de sua redação que 
deixou de fazer sentido desde a publicação da citada portaria. 

É importante ressaltar que nem todos os portadores das doenças precisarão 
se beneficiar da isenção, visto que a incapacidade para o trabalho, condição necessária 
para a concessão do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez, não acomete todos 
eles. Ademais, o benefício só será concedido quando, além de constatada essa condição, 
a filiação do doente ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS) tenha ocorrido antes 
da manifestação da doença. 

A proposta beneficiará pessoas impossibilitadas de contribuir com o seu 
trabalho para o sustento da família. Por isso, espero contar com o apoio dos 
Parlamentares de ambas as Casas Legislativas para a aprovação do projeto.  

Sala das Sessões, 

Senador PAULO PAIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência
Social e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
 

Capítulo II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

Seção II 
Dos Períodos de Carência 

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:  

I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, 
de 26.11.99) 

II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de 
doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral 
de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada 
pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social a cada três anos, de acordo com os 
critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira especificidade e 
gravidade que mereçam tratamento particularizado; 

III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos segurados especiais referidos no inciso VII 
do art. 11 desta Lei; 

IV - serviço social;  

V - reabilitação profissional. 

VI – salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 
(Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas no inciso II do art. 26, independe de 
carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez ao segurado que, após filiar-se ao 
Regime Geral de Previdência Social, for acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; 
alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; 
doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de 
Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-Aids; e contaminação por 
radiação, com base em conclusão da medicina especializada. 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL MPAS/MS Nº 2.998, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 
 
OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA SAÚDE, no uso da 
atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal de 1998, e 
tendo em vista o inciso II do art. 26 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o inciso III do art. 30 do 
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, 
resolvem: 
 
Art. 1º As doenças ou afecções abaixo indicadas excluem a exigência de carência para a concessão de 
auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez aos segurados do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS: 
 
I - tuberculose ativa; 
II - hanseníase; 
III- alienação mental; 
IV- neoplasia maligna; 
V - cegueira 
VI - paralisia irreversível e incapacitante; 
VII- cardiopatia grave; 
VIII - doença de Parkinson; 
IX - espondiloartrose anquilosante; 
X - nefropatia grave; 
XI - estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); 
XII - síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; 
XIII - contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada; e 
XIV - hepatopatia grave. 
 
Art. 2º O disposto no artigo 1º só é aplicável ao segurado que for acometido da doença ou afecção após a 
sua filiação ao RGPS 
 
Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS adotará as providências necessárias à sua aplicação 
imediata. 
 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa)
 

 
 
 
Publicado no DSF, de 07/08/2013. 
 
 
 

 
 
 

 Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14144/2013 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS, em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 63, de 2012, do Senador Antonio Carlos Valadares,
que altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho
–  CLT),  para  instituir  o  adicional  por  tempo  de
serviço aos empregados que recebam salário mensal
igual ou inferior a dois salários mínimos.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 63,
de  2012,  do  Senador  Antonio  Carlos  Valadares,  que  altera  o art.  457 do
Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943  (Consolidação  das  Leis  do
Trabalho  –  CLT),  para  instituir  o  adicional  por  tempo  de  serviço  aos
empregados  que  recebam salário  mensal  igual  ou  inferior  a  dois  salários
mínimos.

A proposição modifica a redação do § 1º do art. 457 do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT) para dispor que integram o salário não só a importância fixa estipulada,
como  também  as  comissões,  percentagens,  gratificações  ajustadas,  diárias
para viagens, abonos pagos pelo empregador e também o adicional por tempo
de serviço.

Além disso, acrescenta-se ao art. 457 da CLT um novo parágrafo
(§ 4º) para estabelecer o valor do adicional por tempo de serviço, Assim, após
cada  período  de  3  (três)  anos  de  vigência  do  contrato  de  trabalho,  o
empregado que receba salário básico mensal igual ou inferior a dois salários-
mínimos  terá  direito  a  adicional  por  tempo  de  serviço,  em  valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu salário básico, até o máximo de
50% (cinquenta por cento).
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O objetivo do presente projeto é proteger os assalariados com
baixa  remuneração,  já  que  beneficiaria  os  trabalhadores  que  recebem,
atualmente, R$ 1.244,00 ou menos.

Em outras palavras, o autor argumenta que a cada três anos de
trabalho, o empregado que recebe salário igual ou inferior a dois salários-
mínimos passará a ter direito ao adicional, correspondente a 5% (cinco por
cento)  de  seu  salário  básico  (excluem-se  desta  base  de  cálculo  eventuais
gratificações, prêmios, ou participações nos lucros da empresa). 

Por exemplo: um empregado que tenha trabalhado durante três
anos para a mesma pessoa física ou jurídica, teria, atualmente, direito a um
adicional que variaria de R$ 31,10 e R$ 62,20,  conforme o salário básico
varie entre um e dois salários mínimos (hoje fixado em R$ 622,00). Para o
empregado que tenha trabalhado durante seis anos nessas mesmas condições,
o adicional variaria de R$ 62,20 a R$ 124,40, e assim sucessivamente, até o
limite máximo de 50%, o que corresponderia a um adicional de R$ 311,00
para aqueles que tenham atualmente, 30 (trinta) anos ou mais de vigência do
contrato de trabalho.

O eminente autor assevera ainda, que muitas críticas são feitas no
sentido  de  que  os  sistemas  jurídico,  social  e  econômico  brasileiros
privilegiaram  apenas  os  indivíduos  que,  de  certa  forma,  já  gozavam  de
garantias, seja por fazerem parte de classe social dominante ou por integrarem
corporações  com  poder  de  reivindicação,  deixando  à  margem  parcela
significativa da população brasileira. Essa parcela, quando muito, passou a
usufruir,  com  a  Constituição  Federal  de  1988,  de  uma  rede  de  proteção
universal precária – seja de natureza previdenciária, de assistência social ou
de direitos trabalhistas lato sensu –, com limitações de valores dos benefícios
e que estigmatiza os beneficiários.

Até  a  presente  data  não  foram  apresentadas  emendas  às
proposições no âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso
I, do Regimento Interno do Senado Federal compete à Comissão de Assuntos
Sociais emitir parecer sobre o presente projeto, em caráter terminativo. 

jx2012-06602
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Proposições destinadas à regulamentação de adicional por tempo
de serviço inserem-se no campo do Direito do Trabalho. 

Normas  com  esse  conteúdo  estão  entre  aquelas  de  iniciativa
comum,  previstas  no  art.  61  da  Constituição  Federal.  Cabe  ao  Congresso
Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta. 

Para melhor compreensão dos termos deste projeto, importante
transcrever parte da justificação apresentada pelo eminente autor, nos termos
seguintes:

“O projeto propõe criar um direito de natureza trabalhista salarial
– e não assistencial –, em favor daqueles indivíduos que conseguem ter
uma inclusão no sistema formal de trabalho, ainda que no patamar mais
baixo, a fim de que possam, paulatinamente, garantir seu progresso e
seu desenvolvimento pessoal e familiar.

A fixação  de  um período  aquisitivo  de  três  anos  para  que  o
trabalhador faça jus ao adicional por tempo de serviço deve-se ao fato
da  grande  rotatividade  de  trabalhadores  na  faixa  da  remuneração
proposta, de até dois salários-mínimos. A fixação de um prazo muito
dilatado poderia tornar inócuo o direito que aqui se propõe criar.

Apesar  de  o  art.  7º,  I,  da  Constituição  Federal  estabelecer  o
direito do emprego à proteção da relação de emprego, contra despedida
arbitrária  ou  sem  justa  causa,  é  sabido  que,  atualmente,  não  há
restrições  efetivas  ao  direito  de  os  empregadores  rescindirem  os
contratos de trabalho.

Esperamos, com esta proposição, que os transtornos decorrentes
da alta rotatividade de mão-de-obra – cujo índice, por certo, tenderá a
recuar  –  serão  substituídos  por  essa  forma  de  valorização  e
reconhecimento  de  dedicação,  assiduidade  e  diligência  dos
trabalhadores.

O empregado terá um estímulo a mais para dedicar-se à empresa e
não se sentirá tão tentado a trocar de emprego por qualquer diferença
salarial ínfima, como acontece principalmente entre os trabalhadores de
segmentos profissionais onde a mão-de-obra é mais barata.

O empresário, por sua vez, poderá contar com profissionais mais
dedicados. A medida representará custos ínfimos para os empregadores
e  por  certo  serão  cobertos  com  os  lucros  proporcionados  com  a
experiência dos trabalhadores adquirida com os “anos de casa”.

Lamentavelmente,  o  Brasil  perde  enorme  oportunidade  de
crescimento  pela  falta  de  uma política  de  recursos  humanos  adequada  no
âmbito das empresas.
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Por incrível que possa parecer, o estímulo remuneratório mínimo
que se oferece com esse projeto, possibilita ao empregador reter mão-de-obra,
pois se optar por mudar de emprego, o empregado perderia uma parte do seu
salário, ainda que mínima.

A  imprensa  registra  todos  os  dias  as  dificuldades  que  os
empresários brasileiros encontram para recrutar trabalhadores, principalmente
os que têm maior qualificação.

Todavia,  a  maioria  não  faz  a  lição  de  casa,  pois  na  primeira
oportunidade dispensa imotivadamente os trabalhadores numa visão de curto
prazo.

Além disso, reclamam dos Governos, maiores investimentos em
formação e qualificação, mas não é só isso que tem agrega valor a uma nova
contratação.

O  custo  de  formação  de  um  empregado,  que  compreende  a
cultura da empresa e que está adaptado à sua rotina é muito maior do que a
efetivação de uma política remuneratória que valoriza e fideliza o empregado.

Por  todas  essas  razões  o  projeto  é  meritório,  e  compete  aos
empresários  e  empreendedores  brasileiros  buscar  alternativas  e  rever  suas
práticas, para que possamos ser cada vez mais competitivos globalmente.

No  que  concerne  a  boa  técnica  legislativa  o  projeto  merece
alguns  reparos.  O  primeiro  é  para  que  se  altere  a  ementa  da  proposição
tornando-a mais explícita; o segundo, para que se exclua o art. 1º, uma vez
que seu texto constitui um enunciado sem força normativa. Por fim, o art. 2º
deve ter alterada sua redação apenas para deixar mais claro o seu propósito,
por isso apresentamos três emendas que em nada alteram o mérito do projeto.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 63, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº     - CAS (de redação)
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A ementa do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, passa a
tramitar com a seguinte redação.

“Altera o art.  457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para
instituir o adicional por tempo de serviço aos empregados que recebam
salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos após cada
período de três anos de vigência do contrato de trabalho em valor
correspondente a cinco por cento do seu salário básico até o máximo
de cinqüenta por cento.”

EMENDA Nº     - CAS (de redação)

Suprima-se o art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012,
renumerando-se os arts 2º, 3º e 4º para 1º, 2º e 3º.

EMENDA Nº     - CAS (de redação)

Dê-se ao caput do art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 63, de
2012, a seguinte redação:

“Art. 2º O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, passa a vigorar
com as seguintes alterações:”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 63, DE 2012 
 

Altera o art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT), para instituir o adicional por tempo de serviço 
aos empregados que recebam salário mensal igual 
ou inferior a dois salários mínimos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei institui o adicional por tempo de serviço aos empregados 
sujeitos ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que recebam 
salário mensal igual ou inferior a dois salários mínimos. 

Art. 2º O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 457. ........................................................................................ 

§ 1º Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como 
também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para 
viagens, abonos pagos pelo empregador e o adicional por tempo de serviço. 

......................................................................................................... 

§ 4º Após cada período de 3 (três) anos de vigência do contrato de 
trabalho, o empregado que receba salário básico mensal igual ou inferior a 
dois salários-mínimos terá direito a adicional por tempo de serviço, em valor 
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correspondente a 5% (cinco por cento) do seu salário básico, até o máximo 
de 50% (cinquenta por cento).” (NR) 

Art. 3º Esta Lei aplica-se aos contratos em curso na data de sua entrada em 
vigor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua 
publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O objetivo do presente projeto é garantir ao empregado celetista de 
baixa remuneração um ganho extra em seu salário, através do recebimento de um 
adicional de 5% (cinco por cento), calculado sobre seu salário básico, para cada período 
de três anos de trabalhos prestados à mesma pessoa física ou jurídica. O projeto visa a 
proteger os assalariados com baixa remuneração, já que beneficiaria os trabalhadores 
que recebem, atualmente, R$ 1.244,00 ou menos.  

 Em outras palavras, a cada três anos de trabalho, o empregado que 
recebe salário igual ou inferior a dois salários-mínimos passará a ter direito ao adicional, 
correspondente a 5% de seu salário básico (excluem-se eventuais gratificações, prêmios, 
ou participações nos lucros da empresa). Por exemplo: um empregado que tenha 
trabalhado durante três anos para a mesma pessoa física ou jurídica, teria, atualmente, 
direito a um adicional que variaria de R$ 31,10 e R$ 62,20, conforme o salário básico 
varie entre um e dois salários mínimos (hoje fixado em R$ 622,00). Para o empregado 
que tenha trabalhado durante seis anos nessas mesmas condições, o adicional variaria 
de R$ 62,20 a R$ 124,40, e assim sucessivamente, até o limite máximo de 50% (de R$ 
311,00 a R$ 622,00 para aqueles que tenham atualmente, 30 anos ou mais de vigência 
do contrato de trabalho). 

 Muitas críticas são feitas no sentido de que os sistemas jurídico, 
social e econômico brasileiros privilegiaram apenas os indivíduos que, de certa forma, já 
gozavam de garantias, seja por fazerem parte de classe social dominante ou por 
integrarem corporações com poder de reivindicação, deixando à margem parcela 
significativa da população brasileira. Essa parcela, quando muito, passou a usufruir, com 
a Constituição Federal de 1988, de uma rede de proteção universal precária – seja de 
natureza previdenciária, de assistência social ou de direitos trabalhistas lato sensu –, com 
limitações de valores dos benefícios e que estigmatiza os beneficiários.  

A Constituição Federal de 1988 elege o valor social do trabalho como um 
dos fundamentos da República (art. 1º, IV) e estipula, entre seus objetivos fundamentais, 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais (art. 3º, III). 
São esses mandamentos que o presente projeto busca concretizar, assegurando mais 
efetividade ao direito ao trabalho como direito social (art. 6º) e conferindo uma forma de 
melhorar a condição social dos trabalhadores (art. 7º). 
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O projeto propõe criar um direito de natureza trabalhista salarial – e não 
assistencial –, em favor daqueles indivíduos que conseguem ter uma inclusão no sistema 
formal de trabalho, ainda que no patamar mais baixo, a fim de que possam, 
paulatinamente, garantir seu progresso e seu desenvolvimento pessoal e familiar.    

 A fixação de um período aquisitivo de três anos para que o 
trabalhador faça jus ao adicional por tempo de serviço deve-se ao fato da grande 
rotatividade de trabalhadores na faixa da remuneração proposta, de até dois salários-
mínimos. A fixação de um prazo muito dilatado poderia tornar inócuo o direito que aqui se 
propõe criar. 

Apesar de o art. 7º, I, da Constituição Federal estabelecer o direito do 
emprego à proteção da relação de emprego, contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, é sabido que, atualmente, não há restrições efetivas ao direito de os 
empregadores rescindirem os contratos de trabalho.  

Esperamos, com esta proposição, que os transtornos decorrentes da alta 
rotatividade de mão-de-obra – cujo índice, por certo, tenderá a recuar – serão 
substituídos por essa forma de valorização e reconhecimento de dedicação, assiduidade 
e diligência dos trabalhadores.  

O empregado terá um estímulo a mais para dedicar-se à empresa e não se 
sentirá tão tentado a trocar de emprego por qualquer diferença salarial ínfima, como 
acontece principalmente entre os trabalhadores de segmentos profissionais onde a mão-
de-obra é mais barata. 

O empresário, por sua vez, poderá contar com profissionais mais dedicados. 
A medida representará custos ínfimos para os empregadores e por certo serão cobertos 
com os lucros proporcionados com a experiência dos trabalhadores adquirida com os 
“anos de casa”. 

Considerando que a presente proposição fortalece o valor social do trabalho 
e proporciona o progresso e o desenvolvimento dos trabalhadores, esperamos contar 
com o apoio dos senhores e senhoras parlamentares para sua aprovação. 

 

   Sala das Sessões,  

 
Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

PSB/SE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 
................................................................................................................................ 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
................................................................................................................................ 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
................................................................................................................................ 
 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
................................................................................................................................ 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

................................................................................................................................ 
CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: 
................................................................................................................................ 
 

 
DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

 
Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 
        DECRETA: 
        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  
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        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  
        Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  
        Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  
GETÚLIO VARGAS.  
Alexandre Marcondes Filho.  

 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

................................................................................................................................................

. 
TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
................................................................................................................................................
. 

CAPÍTULO II 
DA REMUNERAÇÃO 

 
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
        § 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos 
pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
        § 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
        § 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente 
ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como 
adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF em 22/03/2012 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10839/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, do 
Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o art. 
457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), para 
instituir o adicional por tempo de serviço aos 
empregados que recebam salário mensal igual ou 
inferior a dois salários mínimos. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 
RELATOR AD HOC: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012, do Senador Antônio 
Carlos Valadares, propõe alteração no art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,  para instituir 
o adicional por tempo de serviço aos empregados que recebam salário 
mensal igual ou inferior a dois salários mínimos.  

O PLS nº 63, de 2012, altera a redação do § 1º do art. 457 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor que integram o 
salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, 
percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens, abonos pagos pelo 
empregador e também o adicional por tempo de serviço. 

Além disso, adiciona um novo parágrafo (§ 4º) ao art. 457 que 
estabelece o valor do adicional por tempo de serviço. A cada período de 3 
(três) anos de vigência do contrato de trabalho, o empregado que receba 
salário básico mensal igual ou inferior a dois salários mínimos terá direito a 
adicional por tempo de serviço, em valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do seu salário básico, até o máximo de 50% (cinquenta por cento). 
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O art. 3º da proposição dispõe que a norma se aplicará aos 
contratos em curso na data de entrada em vigor da legislação e o art. 4º 
estabelece que a vigência seja iniciada 180 dias após a publicação da lei. 

Inicialmente, a proposição havia sido distribuída somente à 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), mas, por força da aprovação dos 
Requerimentos nos 999 e 1000, de 2012, a matéria vem a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) e depois segue para a CAS em decisão 
terminativa.  

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

No que tange à constitucionalidade e à regimentalidade, entende-
se não haver vícios que prejudiquem o projeto. O texto segue a boa técnica 
legislativa, sendo dotado de concisão, clareza e objetividade. 

Com base nas disposições do art. 99 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CAE a apreciação de aspectos econômicos 
e financeiros do PLS nº 63, de 2012. Desse modo, quanto ao mérito, entende-
se que o PLS em questão apresenta vícios que certamente produzirão graves 
efeitos no mercado de trabalho em caso de sua aprovação. 

Em primeiro lugar, a proposição em comento peca em propor 
novo marco remuneratório que, de certo modo, vem se interpor às já bastante 
engessadas engrenagens que regulam e incidem na negociação entre patrões e 
empregados no Brasil. Já está demonstrado que permitir a livre negociação 
entre as partes, resguardados evidentemente os direitos trabalhistas mínimos 
constantes da Constituição Federal, gera muito mais eficiência no mercado de 
trabalho. Portanto, é interessante deixar que sindicatos dos trabalhadores e 
sindicatos patronais discutam os planos de carreira de forma específica para 
cada empresa ou categoria.  

Além disso, ao se gerar um custo extra para a manutenção dos 
trabalhadores que tenham mais tempo de casa, haverá claramente um 
incentivo para a substituição do mais antigo, porquanto mais oneroso, pelo 
mais novo, em detrimento da experiência. Esse cenário finda por incentivar 
ainda mais a rotatividade da mão de obra que hoje, no Brasil, já é altíssima, 
ultrapassando o patamar de 15 milhões de demissões ao ano.  
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Por fim, é importante lembrar que as alterações propostas pelo 
PLS nº 63, de 2012, aplicam-se aos trabalhadores que ganham até dois 
salários mínimos. Nessa faixa de renda, o nível de qualificação é baixo, sendo 
que esses empregados são facilmente substituíveis. Ao contrário do que 
preconiza a própria justificação da proposição, esta, se aprovada, agravará em 
muito o problema da rotatividade no mercado de trabalho, prejudicando 
fortemente a produtividade brasileira.  

III – VOTO 

Em face do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 63, de 2012.  

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 2013. 

Senador LINDBERGH FARIAS, Presidente 

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO, Relator Ad Hoc 
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PARECER Nº        , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei
do  Senado  nº  132,  de  2012,  de  autoria  do
Senador  Blairo  Maggi,  que  altera  a  Lei  nº
8.212, de 24 de julho de 1991, para assegurar
que a parte do orçamento da Seguridade Social
formada pela contribuição das empresas e dos
trabalhadores seja utilizada apenas para pagar
os  benefícios  de  caráter  contributivo  da
Previdência Social.

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 132, de 2012, modifica a Lei 
nº 8.212, de 1991, de forma a inserir § 2º no art. 11 dessa norma, vedando 
que as contribuições sociais a cargo das empresas, incidentes sobre a 
remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço, as contribuições 
sociais pagas pelos empregadores domésticos e as contribuições arcadas 
pelos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição, sejam 
utilizadas para o pagamento de ações da Saúde e da Assistência Social.

Além disso, a proposição promove alterações no art. 18 da Lei nº 
8.212, de 1991, de forma a não permitir que essas mesmas contribuições 
sociais sejam utilizadas para o financiamento das despesas com pessoal e 
administração geral do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. 

A matéria foi distribuída a esta Comissão terminativamente, onde
não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE

No  que  concerne  à  constitucionalidade,  à  juridicidade  e  à
regimentalidade, não foram detectados vícios que prejudiquem o projeto.

Conforme o art. 194 da Constituição Federal, a seguridade social
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e
da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e
à assistência social.
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O  art.  195  da  Carta  Magna  dispõe  sobre  o  financiamento  da
seguridade social. Seus recursos serão provenientes dos orçamentos da União,
dos Estados, do DF e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

  I  -  do  empregador,  da  empresa  e  da  entidade  a  ela
equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

a a  folha  de  salários  e  demais  rendimentos  do  trabalho
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

b a receita ou o faturamento;

c o lucro; 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência
social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão
concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata
o art. 201; 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de
quem a lei a ele equiparar. 

No entanto, a própria Constituição Federal também dispõe em seu
art.  167,  inciso XI,  que é  vedada a  utilização dos  recursos  provenientes  das
contribuições sociais de que trata o art. 195, inciso I, alínea “a”, e inciso II, para
a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral
de previdência social. 

Notamos, entretanto, que a proposta de alteração do art. 18 da Lei
nº 8.212, de 2001, não tem relação com os fins propostos pelo projeto de lei.
Embora não tenha sido explicitado, talvez a intenção do autor tenha sido uma
atualização, tendo em vista a extinção do INAMPS (ocorrida em 1993) e da
LBA (ocorrida em 1995). No entanto, isso poderia provocar uma insegurança
jurídica, pois entre a publicação da lei e a extinção dos referidos órgãos, houve
período  suficiente  para  que  recursos  da  Seguridade  Social  efetivamente
pudessem ter  ser  utilizados.  Desse  modo,  não  vemos  motivos  para  que  seja
estabelecida referida modificação.

Além disso, notamos um equívoco estabelecido pelo art. 2º, dado
que a revogação proposta em seu texto já foi estabelecida pela Lei nº 9.711, de
20 de novembro de 1998.
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Desse modo, não obstante os pequenos erros observados, entendo
que  a  proposição  constitui  iniciativa  de  grande  mérito  na  medida  em  que
consolida o preceito constitucional e,  ao mesmo tempo, possibilita um maior
equilíbrio financeiro para a Seguridade Social ao estabelecer com maior precisão
as fontes de financiamento. 

III – VOTO

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado
nº 132, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº     
Dê-se nova redação ao art. 1º do PLS nº 132, de 2012, nos seguintes

termos:

“Art. 1º O art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar
com a seguinte alteração, renumerando-se o parágrafo único como § 1º:

‘Art. 11. .......................................................................................

§ 1º ................................................................................................

§  2º  Fica  vedada  a  utilização  do  montante  do  orçamento  da
Seguridade Social constituído pela arrecadação das contribuições referidas
nas alíneas  a,  b e  c deste artigo para o pagamento de ações de Saúde e
Assistência Social, bem como:

a) do benefício de que trata o art. 18, inciso I, alínea  b, da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, pago a segurados especial nos termos do
art. 11, inciso VII da mesma lei;

b) do benefício de que trata o art. 18, inciso I, alínea  f’, da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991;

c) do benefício de que trata o art. 18, inciso II, alínea  b da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991;
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d)  do benefício de que trata  o  art.  20 da  Lei  nº  8.742,  de 7  de
dezembro de 1993.’ (NR)”

 

EMENDA Nº     
Suprima-se o art. 2º do PLS nº 132, de 2012, renumerando-se art. 3º

como art. 2º.

Sala da Comissão,
, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 132, DE 2012 

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para assegurar que a parte do orçamento da 
Seguridade Social formada pela contribuição das 
empresas e dos trabalhadores seja utilizada 
apenas para pagar os benefícios de caráter 
contributivo da Previdência Social.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O arts. 11 e 18 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a 
vigorar com as seguintes alterações, renumerando-se o parágrafo único do artigo 11 
como § 1º: 

“Art. 11. ....................................................................................... 

....................................................................................................... 

§ 1º ................................................................................................ 

....................................................................................................... 

§ 2º Fica vedada a utilização do montante do orçamento da 
Seguridade Social constituído pela arrecadação das contribuições 
referidas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ deste artigo para o pagamento de 
ações de Saúde e Assistência Social, bem como: 

a) do benefício de que trata o art. 18, inciso I, alínea ‘b’, da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, pago a segurados especial nos termos 
do art. 11, inciso VII da mesma lei; 
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b) do benefício de que trata o art. 18, inciso I, alínea ‘f’, da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991; 

c) do benefício de que trata o art. 18, inciso II, alínea ‘b’ da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991; 

d) do benefício de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993.” (NR) 

 

“Art. 18. Os recursos da Seguridade Social referidos na alínea ‘d’ 
do §1º do art. 11 desta Lei poderão contribuir, a partir do exercício de 
1992, para o financiamento das despesas com pessoal e administração 
geral apenas do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS.” (NR) 

 

Art. 2º Ficam revogados os incisos I, II, III e IV do art. 17 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Conforme o art. 195 da Constituição, a Seguridade Social é financiada por 
toda a sociedade, em especial por contribuições sociais que incidem sobre a folha de 
pagamento dos trabalhadores. No entanto, o art. 167, inciso XI, da Carta Magna 
estabelece uma importante vedação quanto à utilização do orçamento da Seguridade. 
Este inciso estabelece que é vedada a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais da folha de salário dos empregadores e dos empregados para a 
realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. 

Em outras palavras, a Constituição Federal determina a utilização dos 
recursos provenientes das contribuições previdenciárias exclusivamente para realização 
das despesas com pagamento dos benefícios previdenciários do Regime Geral da 
Previdência Social. Com isto se busca preservar a saúde do sistema previdenciário 
brasileiro. 

Note-se que a destinação de tais recursos não é para a Seguridade Social, 
mas apenas para a Previdência, de forma que esta possa arcar com as despesas 
decorrentes dos pagamentos de benefícios previdenciários. 
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Desviar este dinheiro, além de afrontar o texto constitucional, desguarnece a 
Previdência Social, enfraquecendo a Instituição, que é o único ente federal que se 
preocupa com a realização de justiça social. 

Infelizmente, quando se trata da repartição de recursos para a Seguridade 
Social, muitos deles são indevidamente utilizados para a Saúde e, principalmente, para a 
Assistência Social. Essa inconsistência é propositalmente utilizada pelo Governo para 
fazer política pública para outras finalidades.  

O recuo ou a estabilidade do rombo previdenciário é conjuntural, decorrente 
do processo de formalização da mão de obra. O país esta envelhecendo e os gastos 
previdenciários consequentemente continuam a aumentar. Em 2011, segundo dados 
divulgados pela imprensa, só 1 milhão de servidores inativos deixaram um déficit de 56 
bilhões nos cofres do Tesouro Nacional, para 2012 o valor ultrapassará de 61 bilhões.  

Vale ressaltar que a proposta não implica que somos contra o pagamento de 
benefícios sociais para a população mais necessitada. O que se pretende é assegurar um 
futuro digno para todos os brasileiros que contribuem com a previdência sem, contudo, 
criar dificuldades para os atuais beneficiários. O ideal, neste caso, seria a possibilidade de 
conceder benefícios puramente assistenciais, bancados por outra fonte do orçamento e 
não com os recursos da previdência. 

Desse modo, proponho uma alteração da lei de organização da Seguridade 
Social, a Lei nº 8.212, de 1991, com o objetivo de vedar a utilização indevida de recursos 
para o pagamento de benefícios cuja origem não era contributiva, bem como as demais 
ações de Saúde e Assistência Social. Tais setores da Seguridade Social são 
perfeitamente abrigados pelo restante de recursos que compõe as receitas da União. 

O princípio buscado é o de que benefícios puramente assistenciais devem 
ser arcados exclusivamente por outras receitas, que não aquelas estabelecidas pelo art. 
167, inciso XI da Constituição. 

Fazemos menção específica a alguns benefícios, tais como as 
aposentadorias rurais por idade. Tais aposentadorias, a olhos pouco atentos, funcionam 
como justiça social aos que trabalharam a vida toda de sol a sol em circunstâncias 
inadequadas. Contudo, trata-se de um benefício de natureza assistencial, mas que é paga 
por meio de contribuições previdenciárias. Isso resultará, contudo, em uma bomba-relógio 
para o modelo de previdência pública, pois o frágil equilíbrio ainda alcançado pelo sistema 
por meio das contribuições previdenciárias do meio urbano pouco vai durar, tamanha é a 
disposição do governo em criar mecanismos de proteção social com o dinheiro recolhido 
pelas folhas de pagamento do trabalho formal. 
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Inserimos no projeto de lei outros benefícios que, na nossa visão, também 
estariam incluídos na vedação constitucional e que deveriam ser sustentados, 
exclusivamente, por outras receitas, como por exemplo o salário-família, o auxílio-
reclusão e os benefícios de prestação continuada de que trata a Lei Orgânica da 
Assistência Social.  

  O projeto tem por objetivo levar à discussão a preocupante situação da 
previdência social no nosso país e evitar, como o que ocorreu em outros países, a 
inviabilidade do sistema num futuro próximo. 

Com esta proposição acreditamos estar contribuindo para o verdadeiro 
equilíbrio das contas da Previdência Social e que, por isso estou convencido de que a 
iniciativa merecerá o acolhimento e os aperfeiçoamentos que se fizerem necessários por 
parte dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 

 

Senador BLAIRO MAGGI 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Art. 11.  No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das 
seguintes receitas:  

I - receitas da União;  

II - receitas das contribuições sociais;  

III - receitas de outras fontes.  

Parágrafo único. Constituem contribuições sociais:  

a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos 
segurados a seu serviço; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005)  

b) as dos empregadores domésticos;  

c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; (Vide art. 104 
da lei nº 11.196, de 2005) 

d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro;  

e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.  

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Art. 17.  Para pagamento dos encargos previdenciários da União, poderão contribuir 
os recursos da Seguridade Social referidos na alínea "d" do parágrafo único do art. 11 
desta Lei, na forma da Lei Orçamentária anual, assegurada a destinação de recursos para 
as ações desta Lei de Saúde e Assistência Social. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 
1998). 
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I - até 55% (cinqüenta e cinco por cento), em 1992;  

II - até 45% (quarenta e cinco por cento), em 1993;  

III - até 30% (trinta por cento), em 1994;  

IV - até 10% (dez por cento), a partir de 1995.  

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Art. 18. Os recursos da Seguridade Social referidos nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do 
parágrafo único do art. 11 desta Lei poderão contribuir, a partir do exercício de 1992, para 
o financiamento das despesas com pessoal e administração geral apenas do Instituto 
Nacional do Seguro Social-INSS, do Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social-INAMPS, da Fundação Legião Brasileira de Assistência-LBA e da 
Fundação Centro Brasileira para Infância e Adolescência.  

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Seção I 
Dos Segurados 

        Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        I - como empregado: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; 
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        b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 
legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de 
substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços 
de outras empresas; 

        c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

        d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

        e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio; 

        f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional;  

        g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. 
(Incluída pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social ; (Incluída pela Lei nº 9.506, de 1997) 

        i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento 
no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluída pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

       j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004) 

        II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

        V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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       a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 
qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda 
nas hipóteses dos §§ 9o e 10 deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

       c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 8.1.2002) 

       e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do 
qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro 
de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de 
indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu 
trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em 
cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o 
síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que 
recebam remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento; 

        VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 
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        a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei 
nº 11.718, de 2008) 

        1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do 
inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas 
atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        § 1o  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho 
dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        § 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas. 

        § 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes da investidura. 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 5o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 
especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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        § 6o  Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 7o  O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput deste artigo, 
em épocas de safra, à razão de, no máximo, 120 (cento e vinte) pessoas/dia no ano civil, 
em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas de 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 8o  Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 
50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 
atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 
rural em regime de economia familiar; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008) 

        V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo 
de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VI – a associação em cooperativa agropecuária. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008) 

        § 9o  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 
rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 
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        I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência 
Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar 
instituído nos termos do inciso IV do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008) 

        III – exercício de atividade remunerada em período de entressafra ou do defeso, não 
superior a 120 (cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o 
disposto no § 13 do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 julho de 1991; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria 
de trabalhadores rurais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        V – exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade 
rural ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados 
especiais, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo 
grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda 
mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 10.  O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites 
estabelecidos no inciso I do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9o 
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deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008) 

        c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        II – a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7o deste 
artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9o deste artigo; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 11.  Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 
ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Capítulo II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

Seção I 
Das Espécies de Prestações 

        Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes 
prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, 
expressas em benefícios e serviços: 

        I - quanto ao segurado: 

        a) aposentadoria por invalidez; 

        b) aposentadoria por idade; 

        c) aposentadoria por tempo de serviço; 
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        c) aposentadoria por tempo  de contribuição; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 123, de 2006) 

        d) aposentadoria especial; 

        e) auxílio-doença; 

        f) salário-família; 

        g) salário-maternidade; 

        h) auxílio-acidente;  

        i) abono de permanência em serviço;   (Revogada pela Lei nº 8.870, de 1994) 

        II - quanto ao dependente: 

        a) pensão por morte;  

        b) auxílio-reclusão; 

        III - quanto ao segurado e dependente: 

        a) pecúlios; (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        b) serviço social;  

        c) reabilitação profissional. 

        § 1º Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os segurados incluídos nos 
incisos I, VI e VII do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que permanecer 
em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 
Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família 
e à reabilitação profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997) 

        § 3o  O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação 
de trabalho com empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que contribuam na 
forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à 
aposentadoria por tempo de contribuição. (Incluído pela Lei Complementar nº 123, de 
2006) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social 
e dá outras providências. 

 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................
.................. 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por 
sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, 
os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 
vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.     
(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 3o  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 
idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-
mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 4o  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da 
assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela 
Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 5o  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

        § 6º  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação médica e avaliação social 
realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS.     (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
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        § 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento 
ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

        § 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 
no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998)         

§ 9º  A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3o deste artigo.      (Inclído pela Lei nº 
12.470, de 2011) 

§ 10.  Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.      (Inclído pela Lei nº 
12.470, de 2011) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 
créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, 

65



 16

como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação 
de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 
8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria 
de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por 
antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 
195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 
ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, 
sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em 
que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 
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§ 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, 
e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 
seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União. 

§ 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, 
tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias,      
assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 
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§ 3º - A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. (Vide Medida Provisória nº 526, de 2011)    
(Vide Lei nº 12.453, de 2011) 

§ 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

§ 6º - As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 
decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou 
modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, "b". 

§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei. 

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 
bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 
aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus 
aos benefícios nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter 
alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão-deobra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 
saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que 
tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 
complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições 
incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
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§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total 
ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita 
ou o faturamento. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 
dependentes, observado o disposto no § 2º. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os 
casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos 
definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 
2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 
trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão 
devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 
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§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos 
proventos do mês de dezembro de cada ano. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da 
lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os 
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor 
rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em 
cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em 
que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo 
critérios estabelecidos em lei. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Incluído 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 
salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em 
benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 
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§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 
trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que 
pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual 
a um salário-mínimo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 
terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime 
geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 
 
 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  233,  de  2012,  do  Senador  Vital  do
Rêgo, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para assegurar
a disponibilidade de leitos em unidades de terapia
intensiva na rede hospitalar do Sistema Único de
Saúde.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 233, de 2012, de autoria
do Senador Vital do Rêgo, propõe alterar a Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990,  conhecida  como Lei  Orgânica  da  Saúde,  com a  finalidade  de
atribuir competência à direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS)
para participar de ações administrativas relacionadas com os serviços de
terapia  intensiva,  em  nível  estadual.  Para  tanto,  o  art.  1º  do  projeto
acrescenta inciso ao art. 17 da Lei nº 8.080, de 1990.

O  dispositivo  acrescentado  atribui  competência  à  direção
estadual  do  SUS  para  “participar  do  planejamento,  programação  e
organização dos serviços de terapia intensiva, promovendo as articulações
necessárias para a identificação e a adequação da disponibilidade de leitos
de  terapia  intensiva  (UTI),  em  nível  estadual,  para  o  atendimento  da
demanda”.

O art.  2º do PLS nº 233, de 2012, determina que a lei dele
resultante passe a vigorar na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, o Senador Vital do Rêgo ressalta
que a disponibilidade de leitos de terapia intensiva, tanto pela insuficiência
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quanto pela má distribuição, é um dos gargalos da rede hospitalar do SUS.
Argumenta o Senador que uma forma de minimizar a dificuldade de acesso
a leitos  de UTI é a  implantação da regionalização e  hierarquização dos
serviços de saúde dessa natureza, com a instituição de mecanismos efetivos
de referência e contrarreferência. Para que tal medida seja efetivada, seria
fundamental  a  atuação  dos  gestores  estaduais  do  SUS  no  sentido  de
promover  a  articulação  dos  entes  municipais  da  respectiva  unidade  da
Federação.

O PLS nº 233, de 2012, foi distribuído exclusivamente para a
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

O despacho para que esta Comissão analise o mérito do PLS nº
233, de 2012, fundamenta-se no inciso II do art. 100 do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  que  atribui  à  CAS  competência  para  opinar  sobre
proposições  que  digam  respeito  à  proteção  e  defesa  da  saúde  e  à
competência do SUS. Em virtude do caráter terminativo da decisão, devem
ser  analisados,  também,  os  aspectos  relativos  à  constitucionalidade,  à
juridicidade e à técnica legislativa da proposição.

A seguridade social, matéria do Capítulo II do Título VIII da
Constituição  Federal,  “compreende  um conjunto  integrado  de  ações  de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. É o que
determina o art. 194 da Lei Maior. Legislar sobre seguridade social, nela
incluídas as políticas e a regulamentação das ações e serviços de saúde no
âmbito do SUS, matéria da Lei nº 8.080, de 1990, é competência privativa
da União, a teor do que dispõe o inciso XXIII do art. 22 da Constituição.
Ademais,  o PLS nº  233, de 2012, não trata de matéria cuja iniciativa é
reservada ao Presidente da República, a teor do § 1º do art. 61 da Carta
Magna.  Portanto,  o  projeto  em exame  respeita  plenamente  os  preceitos
constitucionais  relativos  à  competência  para  legislar  e  à  iniciativa  de
proposições legislativas.

No tocante à juridicidade, também não identificamos óbices à
aprovação do projeto, visto que ele apenas acrescenta competência às que
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já são atribuídas à direção estadual do SUS pelo art. 17 da Lei Orgânica da
Saúde.

Não foram identificados,  também, violação aos preceitos  da
Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  trata  da
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. O projeto altera lei
vigente,  em respeito  ao  que  determina  o  inciso  IV do  art.  7º  dessa  lei
complementar.

É inquestionável o mérito do PLS nº 233, de 2012, visto que
ele se destina a explicitar,  na Lei Orgânica da Saúde, a competência do
gestor  estadual  de  participar  ativamente  das  diversas  etapas  –
planejamento, programação e organização – relacionadas com a prestação
de serviços de terapia intensiva no respectivo território.

A origem dos cuidados prestados ao paciente em regime que
atualmente  conhecemos  como terapia  intensiva  remonta  aos  meados  do
século XIX. Durante a Guerra da Crimeia, a enfermeira britânica Florence
Nightingale,  juntamente  com uma equipe  de  38 enfermeiras  voluntárias
treinadas  por  ela,  atuou,  em 1854,  no  campo de  batalha  de  Scurati,  na
Turquia.  Com  cuidados  intensivos,  a  equipe  liderada  por  Nightingale
reduziu  significativamente  a  mortalidade  de  soldados  feridos,  antes
submetidos a precárias condições de tratamento.

Inspirados  nas  salas  de  recuperação  anestésica,  foram
instalados, na primeira metade do século XX, os primeiros serviços que
hoje conhecemos como unidades de terapia intensiva (UTI) ou de cuidados
intensivos (UCI). A relevância desses serviços especializados na prestação
de cuidados ao paciente em estado crítico torna-se cada vez mais evidente.
O  brutal  aumento  de  lesões  corporais  graves,  decorrência  do  crescente
número de acidentes de várias naturezas, de queimaduras e de ferimentos
causados  por  armas  de  todos  os  tipos,  exige  dos  hospitais  modernos  a
criação  de  ambientes  dotados  de  equipamentos  e  de  profissionais
especializados no atendimento das vítimas dessas lesões.

Entretanto, não são essas vítimas de acidentes e violência os
únicos beneficiados pelos cuidados intensivos. Doenças e agravos à saúde
decorrentes  de  causas  naturais  podem,  também,  exigir  tratamento  e
acompanhamento em UTI.  É o caso do infarto agudo de miocárdio,  do
acidente vascular cerebral, das infecções graves, da embolia pulmonar e de
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várias outras situações que acarretam risco de morte iminente ou de sérias
complicações, caso não sejam instituídas medidas terapêuticas imediatas.

As  especificidades  de  uma  UTI  –  equipe  multiprofissional
altamente especializada, equipamentos caros e de manutenção dispendiosa,
uso de medicamentos de alto custo – encarecem enormemente o tratamento
prestado  nesse  ambiente.  O  paciente  pobre  ou  de  classe  média  que
necessita  de  atendimento  intensivo  não  consegue  pagar,  com  recursos
próprios, esse tipo de tratamento. Caso não seja beneficiário de um plano
de saúde, a única alternativa é recorrer à assistência prestada pelo SUS.
Mesmo as famílias ricas podem se defrontar com a perda do patrimônio
acumulado durante toda uma vida, caso um dos seus integrantes tenha que
permanecer numa UTI durante vários dias, às vezes meses ou anos.

A  insuficiente  oferta  de  leitos  de  terapia  intensiva  é,
atualmente, um dos grandes problemas enfrentados pelos gestores do SUS
em praticamente todas as unidades da Federação. A televisão, o rádio e os
jornais  trazem,  frequentemente,  notícias  de  situações  preocupantes
relacionadas com as dificuldades em se conseguir vagas para tratamento
intensivo em hospitais  públicos.  Já se  tornaram corriqueiras as  decisões
judiciais  cuja  finalidade  é  obrigar  os  gestores  do SUS a  providenciar  a
imediata internação de pacientes em UTIs.

Frente à carência de vagas em serviços próprios, os gestores
são obrigados a contratar leitos em hospitais particulares, o que acarreta
enormes gastos. Os recursos despendidos nessas internações compulsórias
poderiam ser aplicados na instalação de leitos em hospitais públicos, caso
os  gestores  do  SUS  se  esmerassem no  planejamento  da  instalação  das
unidades  e  na  identificação  dos  diversos  aspectos  que  influenciam  as
decisões: recursos disponíveis e necessários; necessidades dos municípios
ou das regiões; disponibilidade de profissionais especializados; oferta de
vagas em residência médica ou de enfermagem; treinamento de pessoal de
nível técnico; entre outros.

A Portaria  GM/MS  nº  1.101,  de  12  de  junho  de  2002,  do
Ministério da Saúde, que estabelece os parâmetros de cobertura assistencial
no âmbito do SUS, recomenda que 4% a 10% dos leitos hospitalares, a
depender  do  porte  do  município,  devem ser  reservados  para  tratamento
intensivo. Dados disponíveis no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (CNES) mostram que em agosto de 2012 existiam no País 47.375
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leitos  complementares,  classificação que  engloba  todas  as  categorias  de
leitos  de  terapia  intensiva:  adultos,  infantis,  neonatais,  queimados,  entre
outras.

À  primeira  vista,  poderíamos  considerar  que  essa
disponibilidade está de acordo com a recomendação contida na Portaria
GM/MS  nº  1.101,  de  2002.  Entretanto,  um exame  mais  detalhado  dos
números  mostra  uma  distribuição  bastante  irregular  dos  leitos
complementares disponíveis em cada região geográfica e em cada unidade
da Federação. Há, também, má distribuição quando consideramos o âmbito
de atendimento: do total de leitos complementares, 56,1% são de serviços
próprios,  conveniados  ou  contratados  pelo  SUS  e  43,9%  pertencem  a
serviços denominados “não SUS”: privados, filantrópicos e outros.

Essa má distribuição de leitos por âmbito de atendimento fica
caracterizada quando se verifica que o SUS, seguramente responsável pelo
atendimento  de  mais  de  75%  dos  pacientes  que  necessitam  de  terapia
intensiva, só dispõe de 56% daqueles 47 mil leitos complementares. Essa
carência relativa de leitos em um dos lados – o SUS – e o excesso no outro
lado  –  a  rede  “não  SUS”  –  é  um dos  motivos  que  levam os  gestores
estaduais  do  Sistema  a  contratar  leitos  privados,  em  cumprimento  às
decisões judiciais.

Há,  portanto,  necessidade  de  melhor  planejamento  dos
serviços de terapia intensiva de responsabilidade do SUS, com a finalidade
de reduzir a carência de leitos em determinadas unidades da Federação e,
dentro delas, em determinados municípios.

Não menos importante que a atenção prestada pelo SUS em
serviços de terapia intensiva, o atendimento de urgências e emergências,
bem  como  o  Serviço  de  Atendimento  Móvel  de  Urgência  (SAMU),
também necessitam de cuidadoso planejamento, a fim de evitar transtornos
à população. Não são raros os casos de hospitais sobrecarregados com o
atendimento de pacientes oriundos de municípios outros que não aquele em
que está sendo prestado o atendimento. Pacientes com ferimentos e agravos
à saúde de pequena gravidade, que poderiam ser adequadamente resolvidos
em  um  pronto-socorro  de  pequeno  ou  médio  porte,  sobrecarregam
desnecessariamente os serviços de maior complexidade.
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A atribuição  de  competência  aos  gestores  estaduais  para  o
planejamento, a programação e a organização dos serviços de urgência e
emergência, inclusive o Samu, também deve constar da Lei Orgânica da
Saúde,  motivo  pelo  qual  submetemos  uma  emenda  substitutiva  à
apreciação desta Comissão.

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 233, de 2012, com a seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº       – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2012

 Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990
(Lei  Orgânica  da  Saúde),  para  atribuir
competência à direção estadual do Sistema Único
de  Saúde  para  participar  do  planejamento,  da
programação  e  da  organização  dos  serviços  de
terapia intensiva, de urgências e emergências e de
atendimento móvel de urgência.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
passa  a  vigorar  com  o  acréscimo  do  seguinte  inciso  XI  e  com  a
renumeração do vigente inciso XI e dos subsequentes:

 “Art. 17. ....................................................................

.....................................................................................

XI  –  colaborar  com  os  municípios  e  participar  do
planejamento, da programação, do financiamento e da organização
dos serviços de terapia intensiva, de urgências e emergências e de
atendimento móvel de urgência, mediante articulações destinadas a
identificar e adequar a disponibilidade, em nível estadual, de leitos e
dos demais recursos necessários ao atendimento da demanda;

.........................................................................” (NR)
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em de novembro de 2013

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 233, DE 2012 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde), para assegurar a disponibilidade 
de leitos em unidades de terapia intensiva na rede 
hospitalar do Sistema Único de Saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XI, renumerando-se o atual inciso XI e os subsequentes: 

“Art. 17. ............................................................................. 

............................................................................................. 

XI – participar do planejamento, programação e organização dos 
serviços de terapia intensiva, promovendo as articulações necessárias 
para a identificação e a adequação da disponibilidade de leitos de 
terapia intensiva (UTI), em nível estadual, para o atendimento da 
demanda; 

................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A disponibilidade de leitos em unidades de terapia intensiva (UTI) constitui 

um dos gargalos da rede hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS), tanto pela 

insuficiência de leitos quanto pela má distribuição. 

 A garantia de acesso da população a leitos em UTI é uma necessidade 

inquestionável, especialmente se considerarmos que esse tipo de atenção é 

imprescindível para a manutenção da vida de pacientes em estado crítico. 

Apesar dos esforços realizados pelo Ministério da Saúde nos últimos anos, 

que realizou volumosos investimentos para a habilitação de novos leitos de UTI, o 

problema ainda não está solucionado, havendo grande dificuldade de acesso da 

população a esse tipo de atenção, especialmente em áreas distantes dos grandes centros 

urbanos. 

Atualmente, muitos municípios não dispõem de capacidade hospitalar 

instalada capaz de prestar atenção intensiva aos pacientes. Uma forma de minimizar os 

problemas de acesso a leitos de UTI é fazer com que a regionalização e a hierarquização 

dos serviços de saúde sejam implementadas dentro do SUS, com a instituição de 

mecanismos efetivos de referência e contrarreferência. Para tanto, é fundamental a 

atuação dos gestores estaduais no sentido de promover a articulação dos entes 

municipais dentro do seu território. 

O projeto de lei que estamos apresentando visa justamente a explicitar a 

competência do gestor estadual de articular os serviços de saúde dos municípios para 

garantir o acesso da população ao tratamento intensivo em UTI. 

Pela relevância da medida proposta, conclamamos os nobres Pares a 

emprestarem o seu apoio à aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Mensagem de veto  

Regulamento 

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de 
saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde (SUS); 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente 
que tenham repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento 
básico; 

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de 
trabalho; 
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VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de 
insumos e equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos 
de alta complexidade, de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e 
gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das 
ações e serviços de saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de 
procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo 
humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, 
aeroportos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e 
mortalidade no âmbito da unidade federada. 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/07/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13153/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 245, de 2012, do Senador Eduardo 
Amorim, que altera a Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para isentar do imposto de 
renda os proventos de aposentadoria ou reforma 
recebidos por portadores de albinismo. 
 
 

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 245, de 2012, do Senador 
Eduardo Amorim, tem por objetivo incluir o albinismo entre as doenças 
que, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, conferem isenção do imposto de renda da pessoa física em relação 
aos proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos aposentados 
por elas acometidos. 

Na justificação, o autor esclarece que existem diversos tipos de 
albinismo, sendo o mais perigoso o que determina total ausência de 
pigmentação epidérmica por todo o corpo, denominado “albinismo 
oculocutâneo”. Trata-se de patologia congênita, da qual decorre um 
bloqueio incurável de melanina e causa deficiência visual de moderada a 
séria. 

Defende que os portadores de albinismo têm sua força 
produtiva reduzida e necessitam de tratamentos de saúde e de cuidados 
especiais, fazendo jus à isenção do imposto de renda, pois despendem 
quantias significativas para a aquisição de medicamentos, material médico-
hospitalar e acompanhantes. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), nesta última 
em decisão terminativa. 
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Em 24 de setembro de 2013, a CAE emitiu parecer pela 
aprovação do projeto. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos arts. 91, I, e 100, II e IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal, cabe à Comissão de Assuntos Sociais opinar, em decisão 
terminativa, sobre a proteção e defesa da saúde e outros assuntos correlatos, 
dispensada a competência do Plenário. 

O PLS nº 245, de 2012, atende a todos os requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade. Estão atendidos, especialmente, os 
requisitos de competência, iniciativa e forma legislativa. Está lavrado com 
adequada técnica legislativa, faltando apenas incluir a fibrose cística 
(mucoviscidose) no rol de doenças. Essa providência é necessária e 
constitui objeto das emendas que oferecemos no presente parecer, com 
intuito de evitar questionamentos sobre a permanência ou não dessa doença 
na lista de doenças graves, tal como ocorreu quando da edição da Lei nº 
11.052, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu a hepatopatia grave. 

A legislação brasileira, tradicionalmente, tem contemplado 
diversas doenças graves e incapacitantes como justificadoras de concessão 
de aposentadoria especial, quando se trate de servidores públicos, e de 
isenção do imposto de renda para os aposentados e reformados em geral, 
em relação aos seus proventos, independentemente da época em que 
contraíram tais doenças.  

Embora sem identidade exata, pode-se dizer que há bastante 
semelhança entre o rol das patologias que proporcionam aposentadoria 
especial no serviço público e das que proporcionam isenção do imposto de 
renda para os proventos. Trata-se, evidentemente, de regras inscritas em 
sistemas distintos (aposentadoria de servidores públicos e tributação, 
respectivamente) mas que, aparentemente, guiam-se pelo mesmo critério 
básico: o da incapacitação para o trabalho. 

Como bem lembrou o parecer aprovado na CAE, não há regra 
clara sobre os critérios para a outorga da isenção. Trata-se, portanto, de 
campo aberto à decisão política do legislador ordinário. 
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Em sua justificativa, o autor lança, como principais, os 
argumentos de que os portadores de albinismo têm sua capacidade 
produtiva reduzida e demandam tratamentos caros. 

Assiste-lhe razão. Os portadores de albinismo são pessoas que 
levam vida extremamente sacrificada e, mesmo quando conseguem 
empreender atividade profissional, fazem-no com grandes dificuldades 
físicas e econômicas.  

A Constituição Federal (art. 3º) proclama como um dos 
objetivos fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e 
solidária. Tal desiderato, sem dúvida, traduz-se na consideração das 
peculiaridades de grupos sociais como o de que se trata, no momento de 
delinear a política e a legislação tributária. 

Esclareça-se, finalmente, que algumas possíveis consequências 
do albinismo oculocutâneo já estão contempladas na legislação atual. Com 
efeito, se o aposentado ou pensionista portador de albinismo evoluir para 
uma situação de cegueira ou de câncer de pele, por exemplo, poderá ser 
beneficiado pela isenção.  

Conclui-se, portanto, que a eventual perda de arrecadação em 
decorrência da aprovação do projeto, se houver, será mínima, considerando 
que o atual quadro legislativo já contempla, em boa parte, a isenção 
pleiteada. Trata-se, então, muito mais de uma adaptação dessa legislação às 
peculiaridades do grupo social considerado, que propriamente de 
instituição de benefício novo. 

Ainda assim, em nossa opinião, faz-se necessária a estimativa 
de renúncia de receita, em obediência ao art. 14 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). O cálculo 
dever ser efetuado pela Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal - CONORF, e o valor encontrado deve constar de 
documento a ser anexado ao PLS nº 245, de 2012. 

III – VOTO 

Em face do exposto, VOTO pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 245, de 2012, com as seguintes emendas: 
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EMENDA Nº     – CAS 

Dê-se ao inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, na forma do art. 1º do PLS nº 245, de 2012, a seguinte 
redação: 

“Art. 6º .............................................................. 

........................................................................... 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada 
por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de 
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por 
radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, fibrose 
cística (mucoviscidose) e albinismo, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
........................................................................................(NR)” 

EMENDA Nº     – CAS 

Inclua-se, no PLS nº 245, de 2012, artigo com a seguinte 
redação: 

“Art. 3º .Fica revogado o § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995.” 

 

 

Sala da Comissão, 
 

 
, Presidente 
 
 
, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 245, DE 2012 

 
 

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para isentar do imposto de renda os proventos de 
aposentadoria ou reforma recebidos por portadores 
de albinismo. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
“Art. 6º ........................................................................... 
......................................................................................... 
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência adquirida e albinismo, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma; 
.............................................................................. (NR)” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua 

publicação. 
 

92



 2

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O albinismo é uma hipopigmentação congênita: ausência parcial ou total do 

pigmento na pele, nos cabelos e nos olhos. 
 

Existem vários tipos de albinismo, entretanto a forma mais perigosa é a que determina a 
total ausência de pigmentação por todo o corpo, 
denominado albinismo óculocutâneo. 

 
Esta patologia, que decorre de um bloqueio incurável da síntese de melanina, ao afetar os 
olhos, sob a forma de nistagmo, redução da acuidade visual, 
estrabismo, fotofobia, perda da percepção de profundidade, causa deficiência visual de 
moderada a séria. 

 
Tendo em vista que os portadores de albinismo têm sua força produtiva reduzida 

devido a limitações físicas e necessitam de tratamentos de saúde e cuidados especiais, 
faz-se necessário conceder isenção de imposto de renda para essas pessoas. Já que a 
maioria deles necessita de quantias significativas para a aquisição de medicamentos, 
material médico-hospitalar e acompanhantes, e muitas vezes esses gastos superam sua 
própria renda e exigem complementação por parte de familiares e amigos. 

 
O Estado deve assegurar políticas publicas para que os portadores de albinismo 

possam viver com cidadania e igualdade de oportunidade. A isenção do imposto de renda 
seria uma proteção e garantia para as pessoas com essa deficiência congênita e uma 
medida socialmente justa. 

 
Portanto, resta evidente que o albinismo é um problema de saúde pública e merece 

toda a atenção desta Casa, razão pela qual propomos a isenção do imposto de renda 
incidente sobre os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos seus 
portadores. 

 
Por todo o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação desse 

importante Projeto de Lei. 
 

 
      Sala das Sessões, 

 
 
 

Senador EDUARDO AMORIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

 

 

Altera a legislação do imposto de renda e dá
outras providências. 

 
......................................................................................................... 
 
   Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por 
pessoas físicas: 
 
.............................................................................................................. 
   
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004) 
 
................................................................................................................... 

 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 12/07/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13375/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012, 
do Senador Eduardo Amorim, que altera a Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do 
imposto de renda os proventos de aposentadoria ou 
reforma recebidos por portadores de albinismo. 

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO 
RELATOR AD HOC: Senador EDUARDO SUPLICY 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 245, de 2012, do Senador 
Eduardo Amorim, tem por objetivo incluir o albinismo entre as doenças que, 
nos termos do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
conferem isenção do imposto de renda da pessoa física em relação aos 
proventos de aposentadoria ou reforma percebidos pelos aposentados por elas 
acometidos. 

Na justificação, o autor esclarece que existem diversos tipos de 
albinismo, sendo o mais perigoso o que determina total ausência de 
pigmentação epidérmica por todo o corpo, denominado “albinismo 
oculocutâneo”. Trata-se de patologia congênita, da qual decorre um bloqueio 
incurável de melanina e causa deficiência visual de moderada a séria. 

Defende que os portadores de albinismo têm sua força produtiva 
reduzida e necessitam de tratamentos de saúde e de cuidados especiais, 
fazendo jus à isenção do imposto de renda, pois despendem quantias 
significativas para a aquisição de medicamentos, material médico-hospitalar e 
acompanhantes. 
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Após o exame desta Comissão, o projeto irá à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) para deliberação em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 245, de 2012, atende a todos os requisitos de 
constitucionalidade e juridicidade. Estão atendidos, especialmente, os 
requisitos de competência, iniciativa e forma legislativa. Está lavrado com 
adequada técnica legislativa. 

A esta Comissão incumbe o exame de aspectos tributários do 
projeto, remanescendo à Comissão de Assuntos Sociais, com mais 
propriedade, as considerações de ordem médica e social. 

A legislação brasileira, tradicionalmente, tem contemplado 
diversas doenças graves e incapacitantes como justificadoras de concessão de 
aposentadoria especial, quando se trate de servidores públicos, e de isenção 
do imposto de renda para os aposentados e reformados, em geral, em relação 
aos seus proventos, independentemente da época em contraíram tais doenças.  

Embora sem identidade exata, pode-se dizer que há bastante 
semelhança entre o rol das patologias que proporcionam aposentadoria 
especial no serviço público e das que proporcionam isenção do imposto de 
renda para os proventos. Trata-se, evidentemente, de regras inscritas em 
sistemas distintos (aposentadoria de servidores públicos e tributação, 
respectivamente) mas que, aparentemente, guiam-se pelo mesmo critério 
básico: o da incapacitação para o trabalho. 

Não há regra clara sobre os critérios para a outorga da isenção. 
Trata-se, portanto, de campo aberto à decisão política do legislador ordinário. 
Todavia, cabe esclarecer que isenção é, por natureza, norma de 
extrafiscalidade excepcional em relação a princípios constitucionais tais como 
a capacidade econômica, a isonomia (geral e tributária) assim como a 
generalidade e a universalidade que, particularmente, informam o imposto de 
renda. Daí porque a decisão, em cada caso, deve ser ponderada por critérios 
claros de necessidade e conveniência. 

ro2012-08012  
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Em sua justificativa, o ilustre autor lança, como principais, os 
argumentos de que os portadores de albinismo têm sua capacidade produtiva 
reduzida e demandam tratamentos caros. 

Assiste-lhe razão. Os portadores de albinismo são pessoas que 
levam vida extremamente sacrificada e, mesmo quando conseguem 
empreender atividade profissional, fazem-no com grandes dificuldades físicas 
e econômicas.  

A Constituição Federal (art. 3º) proclama como um dos objetivos 
fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
Tal desiderato, sem dúvida, traduz-se na consideração das peculiaridades de 
grupos sociais como o de que se trata, no momento de delinear a política e a 
legislação tributária. 

A legislação do imposto de renda em vigor confere isenção 
parcial, no valor de R$ 1.637,11 por mês (para o ano de 2012), aos proventos 
de aposentadoria e pensão dos aposentados e pensionistas que completaram 
sessenta e cinco anos de idade. Esse valor é adicionado ao valor idêntico, 
correspondente à faixa inicial, isenta, da tabela do imposto de renda da pessoa 
física. Significa dizer que o aposentado ou pensionista idoso tem isenção até 
R$ 3.274,22. 

No Regime Geral de Previdência (INSS) o valor da pensão é 
integral em relação ao salário de contribuição ou ao provento do instituidor os 
quais, por sua vez, são limitados, atualmente, a R$ 3.912,20. Todavia, é bom 
lembrar que em torno de setenta por cento dos aposentados e pensionistas 
percebem o valor do salário mínimo. 

No Regime Próprio dos servidores públicos, o valor da pensão é 
limitado ao mesmo valor do Regime Geral, acrescido de setenta por cento do 
excedente do provento ou do vencimento do instituidor ou, no caso de 
servidores admitidos após a implantação do fundo de previdência, acrescido 
do que lhe couber pelas respectivas regras e segundo sua contribuição. 
Estima-se que pelo menos a metade dos aposentados e pensionistas do serviço 
público percebam, no máximo, R$ 4.500,00. 

Esclareça-se, finalmente, que algumas possíveis conseqüências 
do albinismo oculocutâneo já estão contempladas na legislação atual. Com 
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efeito, se o aposentado ou pensionista portador de albinismo evoluir para uma 
situação de cegueira ou de câncer de pele, por exemplo, poderá ser 
beneficiado pela isenção.  

Conclui-se, portanto, que a eventual perda de arrecadação em 
decorrência da aprovação do projeto, se houver, será mínima, considerando 
que o atual quadro legislativo já contempla, em boa parte, a isenção pleiteada. 
Trata-se, então, muito mais de uma adaptação dessa legislação às 
peculiaridades do grupo social considerado, que propriamente de instituição 
de benefício novo. 

III – VOTO 

Em face do exposto, VOTO pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 245, de 2012. 

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2013. 

Senador LINDBERGH FARIAS, Presidente 

Senador EDUARDO SUPLICY, Relator Ad hoc 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 332, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia,
que  torna obrigatória a aferição, a comunicação
aos órgãos de vigilância sanitária e a divulgação
de  indicadores  de  avaliação  das  unidades  de
terapia intensiva públicas e privadas.

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais, para decisão
em caráter terminativo,  o Projeto de Lei do Senado nº 332,  de 2013, de
autoria da Senadora Lúcia Vânia.

O  caput do art.  1º define o escopo da lei,  que é o de tornar
obrigatória a aferição e comunicação aos órgãos de vigilância sanitária de
indicadores  de  avaliação  das  unidades  de  terapia  intensiva.  Essa
obrigatoriedade alcança os serviços de saúde públicos e privados.
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Os três  parágrafos  desse artigo estabelecem normas gerais  a
serem seguidas na realização da avaliação pretendida: i) os indicadores que
comporão  a  avaliação  devem  abranger  a  estrutura,  os  processos  e  os
resultados das unidades de terapia intensiva avaliadas; ii) cada unidade de
terapia  intensiva  deverá  ser  avaliada  individualizadamente;  e  iii)  a
comunicação dos indicadores  deverá     especificar o tipo de unidade de
terapia  intensiva (adulto,  especializada,  neonatal,  pediátrica ou pediátrica
mista).

O  art.  2º  contém  as  definições  dos  seguintes  termos:
indicadores  de  avaliação,  terapia  intensiva  (TI)  e  unidade  de  terapia
intensiva (UTI).

O art. 3º traz o rol de indicadores que deverão ser comunicados
e contemplados nas avaliações das UTIs, cuja metodologia de cálculo será
definida  em  regulamento.  Além  daqueles  especificados,  o  dispositivo
possibilita  que  outros  indicadores  sejam  incluídos  por  meio  do
regulamento. São especificados trinta indicadores a serem comunicados aos
órgãos de vigilância sanitária federal, estadual ou distrital.

A periodicidade da comunicação dos indicadores será definida
pelo regulamento, segundo a especificidade de cada um deles (art. 4º), mas,
independentemente  disso,  o  projeto  estabelece  ser  obrigatória  a
comunicação dos dados consolidados do ano anterior até o último dia do
mês de fevereiro (art. 5º).

O art. 6º determina que os indicadores de cada UTI, com os
respectivos  dados  de  identificação  do  estabelecimento  de  saúde,  sejam
divulgados na internet  e em outros meios  de comunicação definidos  em
regulamento,  na mesma periodicidade  de sua comunicação.  O tempo de
permanência dos indicadores varia de acordo com sua caracterização como
consolidados ou não consolidados: os primeiros serão mantidos de forma
permanente na internet, enquanto os segundos serão mantidos pelo prazo de
cinco anos.
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O art. 7º trata das penalidades a serem impostas em caso de
descumprimento  das  medidas,  e  o  art.  8º  estabelece  que  essas  normas
começarão a vigorar cento e oitenta dias após a publicação da lei em que o
PLS pretende se converter.

O projeto foi distribuído para o exame exclusivo da Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), que sobre ele decidirá em caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Cabe à Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do art. 100,
inciso  II,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  opinar  sobre
proposições  que  digam  respeito  à  proteção  e  defesa  da  saúde.  Em
decorrência do caráter terminativo da decisão, incumbe à CAS pronunciar-
se também sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do
PLS nº 332, de 2013.

No tocante à constitucionalidade, nada obsta à aprovação do
projeto,  que  trata  de  matéria  sobre  a  qual  cabe  ao  Congresso  Nacional
dispor  e à  União  legislar  concorrentemente  com os  estados  e o Distrito
Federal,  conforme determinam,  respectivamente,  os arts.  48 e 24,  inciso
XII, da Constituição Federal. Igualmente, não há óbice quanto à iniciativa,
pois  a matéria  não consta do § 1º do art.  61 da Carta  Magna,  onde são
especificadas aquelas de iniciativa privativa do Presidente da República.

Quanto à técnica legislativa, não há reparos a fazer: o PLS está
de  acordo  com  o  que  preceitua  a  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de
fevereiro de 1998,  que dispõe sobre os aspectos técnicos que devem ser
observados na elaboração das leis.
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No  tocante  ao  mérito,  reconhecemos  como  de  grande
relevância  o monitoramento  e  a  avaliação  da atividade  das  unidades  de
terapia  intensiva,  pelo  fato  de  elas  oferecerem  assistência  à  saúde  de
pessoas  em  estado  grave  ou,  até  mesmo,  crítico.  Como  muito
apropriadamente  assinalou  a  autora  da  proposição,  na  justificação  da
matéria, “é importante que a população e os órgãos de vigilância sanitária
disponham de dados que os permitam avaliar o desempenho, a qualidade e
a segurança dessas unidades hospitalares”.

A  importância  do  tema,  inclusive,  já  ensejou  a  edição  de
normas  infralegais  por  parte  da  autoridade  sanitária  competente  –  a
Agencia  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA).  No  entanto,  este
projeto de lei  propõe rol de indicadores   mais extenso   que   o da Anvisa,
incluindo alguns que nos parecem essenciais para a avaliação mais acurada
da qualidade das UTIs brasileiras.

Além  disso,  é  de  extrema  relevância  a  obrigatoriedade
instituída  pela  proposição  de  que  os  indicadores  sejam  divulgados  na
internet,  com a identificação  das  respectivas  unidades  hospitalares.  Essa
medida garantirá à população a informação sobre a qualidade dos serviços
ofertados e as deficiências encontradas. Configura-se, pois, como critério
de segurança e de proteção do direito do consumidor, além de meio para
viabilizar o exercício do controle social.

Em  síntese,  por  considerarmos  meritória  a  instituição  da
obrigatoriedade de monitoramento  e avaliação das UTIs  e adequados  os
indicadores propostos, cremos que a proposição deva prosperar.
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III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é  pela  aprovação  do Projeto de
Lei do Senado nº 332, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei
do Senado (PLS) nº 411, de 2013, da Senadora
Ana Amélia, que altera a Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, que dispõe sobre a organização
da  Seguridade  Social,  institui  Plano  de
Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre
os Planos de Benefícios da Previdência Social
e  dá  outras  providências,  para  atribuir  ao
auxílio-doença a nomenclatura de auxílio por
incapacidade laborativa.

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão, em decisão de caráter terminativo, o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 411, de 2013, de autoria da nobre Senadora
Ana Amélia, que modifica dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24
de julho de 1991, para modificar a nomenclatura do benefício previdenciário de
auxílio-doença para “auxílio por incapacidade laborativa”.

A autora afirma que o termo escolhido retrata a natureza real do
benefício  previdenciário  em  análise,  que  é  proteger  o  segurado
momentaneamente incapacitado para o trabalho, observadas as disposições do
art.  60 da Lei  nº  8.213,  de 1991.  Não se pretende,  registra a justificação da
matéria,  alterar  as  características  do  benefício,  nem  causar  prejuízo  aos
beneficiários da Previdência Social.

Até a presente data não foram apresentadas emendas ao projeto, no
âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE
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A proposição em exame promove alteração na legislação que rege
os Planos de Custeio e de Benefícios da Previdência Social. Esse tema pertence
ao  âmbito  do  Direito  Previdenciário.  Normas  com  esse  conteúdo  são  de
iniciativa comum, conforme previsão do art. 61 constitucional, e de competência
privativa da União, nos termos do inciso XXIII do art. 22 da Carta Magna.

Cabe ao Congresso Nacional a competência para legislar sobre o
tema,  nos  termos  do  art.  48  da  mesma  Carta.  Dada  a  observância  desses
pressupostos,  não  vislumbramos  impedimentos  constitucionais  a  regular
tramitação da matéria.

De  acordo  com  inciso  I  do  art.  100,  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão de Assuntos Sociais - CAS
manifestar-se quanto às proposições legislativas, submetidas a sua apreciação,
que tratam de assuntos previdenciários.

Na análise do mérito, firmamos posição favorável à aprovação da
matéria, em concordância com os argumentos expostos pela autora da proposta.

A incapacidade laborativa é uma ocorrência mais especificamente
associada ao trabalho, enquanto que a doença é um fenômeno mais amplo, nem
sempre  relacionado  com um impedimento  físico  ou  mental  que  justifique  a
concessão de um benefício previdenciário. O trabalhador pode estar acometido
de alguma doença e, mesmo assim, continuar trabalhando normalmente. Nesses
casos, há níveis de gravidade que, em perícia ou exame médico, irão definir se o
trabalhador pode continuar em atividade ou não.

Finalmente, a palavra “doença” possui certa carga de estigma, de
afastamento, de repulsa. Pode, em alguns casos, gerar preconceitos e reduzir a
autoestima do trabalhador. A expressão “incapacidade laborativa”, por sua vez,
não faz associação clara entre a existência de um problema grave de saúde e a
impossibilidade de trabalhar.

Há, entretanto, algumas impropriedades técnicas na utilização das
linhas pontilhadas, do registro de que se trata de nova redação (NR), além de
dois parágrafos transcritos desnecessariamente e alteração num dos dispositivos,
efetuada pela recente Lei nº 12.873, de 2013. Fizemos, então, em substitutivo,
correções na formatação e pequenas alterações que não mudam o conteúdo da
proposta.

III – VOTO
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Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado  nº  411,  de  2013,  da  nobre  Senadora  Ana  Amélia,  com  o  seguinte
substitutivo:

EMENDA Nº     SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe
sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano
de Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº 8.213, de
24 de  julho  de  1991,  que  dispõe  sobre  os  Planos  de
Benefícios  da  Previdência  Social  e  dá  outras
providências,  para  atribuir  ao  auxílio-doença  a
nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 12. .....................................................................................

...................................................................................................

VII – .........................................................................................

...................................................................................................

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados
por prazo determinado ou trabalhador de que trata a alínea “g” do inciso V
do caput, à razão de no máximo cento e vinte pessoas/dia no ano civil, em
períodos corridos  ou intercalados ou,  ainda,  por  tempo equivalente em
horas  de  trabalho,  não  sendo  computado  nesse  prazo  o  período  de
afastamento  em decorrência  da  percepção  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa.

..........................................................................................” (NR)

“Art. 28. .....................................................................................

...................................................................................................
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§ 9º ...........................................................................................

..................................................................................................

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao
valor do auxílio por incapacidade laborativa, desde que este direito seja
extensivo à totalidade dos empregados da empresa;

........................................................................................” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 11. .....................................................................................

...................................................................................................

VII –  ........................................................................................

..................................................................................................

§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados
por prazo determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V
do caput, à razão de no máximo cento e vinte pessoas por dia no ano civil,
em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em
horas  de  trabalho,  não  sendo  computado  nesse  prazo  o  período  de
afastamento  em decorrência  da  percepção  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa.

.........................................................................................” (NR)

“Art. 18. .....................................................................................

I – .............................................................................................

....................................................................................................

e) auxílio por incapacidade laborativa;

........................................................................................” (NR)

“Art. 25. .....................................................................................

I – auxílio por incapacidade laborativa e aposentadoria por invalidez:
12 (doze) contribuições mensais;

.........................................................................................” (NR)

“Art. 26. .....................................................................................

...................................................................................................

II  –  auxílio  por  incapacidade  laborativa  e  aposentadoria  por
invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após
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filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma
das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios
da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social a cada três anos, de acordo
com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro
fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento
particularizado; 

.............................................................................................”(NR)

“Art. 39. .....................................................................................

I  –  de  aposentadoria  por  idade  ou  por  invalidez,  de  auxílio  por
incapacidade laborativa, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1
(um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme o disposto no art. 86,
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma
descontínua,  no  período,  imediatamente  anterior  ao  requerimento  do
benefício,  igual  ao  número  de  meses  correspondentes  à  carência  do
benefício requerido; ou

..........................................................................................”(NR)

“Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da
Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio por incapacidade
laborativa, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-
reclusão.

............................................................................................”(NR)

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando
for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não
em gozo de auxílio por incapacidade laborativa, for considerado incapaz e
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a
subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

............................................................................................” (NR)

“Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia
imediato ao da cessação do auxílio por incapacidade laborativa, ressalvado
o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo.

...........................................................................................” (NR)

“Art. 44. .....................................................................................

...................................................................................................

§ 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio por
incapacidade laborativa, o valor da aposentadoria por invalidez será igual
ao  do  auxílio  por  incapacidade  laborativa  se  este,  por  força  de
reajustamento, for superior ao previsto neste artigo.

..........................................................................................” (NR)
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“Art. 47. .....................................................................................

I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados
da  data  do  início  da  aposentadoria  por  invalidez  ou  do  auxílio  por
incapacidade  laborativa  que  a  antecedeu  sem  interrupção,  o  benefício
cessará:

..............................................................................................

b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio
por  incapacidade laborativa ou da aposentadoria por invalidez,  para os
demais segurados;

.........................................................................................” (NR)

“Art. 55. ....................................................................................

...................................................................................................

II  –  o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio  por
incapacidade laborativa ou aposentadoria por invalidez;

.........................................................................................”(NR)

“Subseção V
Do Auxílio por Incapacidade Laborativa” (NR)

“Art.  59. O  auxílio  por  incapacidade  laborativa  será  devido  ao
segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência
exigido nesta Lei,  ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua
atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Parágrafo  único.  Não  será  devido  auxílio  por  incapacidade
laborativa ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social
já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,
salvo  quando  a  incapacidade  sobrevier  por  motivo  de  progressão  ou
agravamento dessa doença ou lesão.” (NR)

“Art.  60. O  auxílio  por  incapacidade  laborativa  será  devido  ao
segurado  empregado  a  contar  do  décimo sexto  dia  do  afastamento  da
atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da
incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais
de 30 (trinta)  dias,  o auxílio por incapacidade laborativa será devido a
contar da data da entrada do requerimento.

...........................................................................................” (NR)

“Art.  61. O  auxílio  por  incapacidade  laborativa,  inclusive  o
decorrente  de  acidente  do  trabalho,  consistirá  numa  renda  mensal
correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício,
observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. “
(NR)
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“Art.  62. O  segurado  em  gozo  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá
submeter-se a  processo de reabilitação profissional  para o exercício de
outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado
para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou,
quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez.”(NR)

“Art.  63. O  segurado  empregado  em  gozo  de  auxílio  por
incapacidade laborativa será considerado pela empresa como licenciado.

Parágrafo  único.  A  empresa  que  garantir  ao  segurado  licença
remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio por
incapacidade  laborativa  a  eventual  diferença  entre  o  valor  deste  e  a
importância garantida pela licença.” (NR)

“Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da
pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que
não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio por
incapacidade laborativa, de aposentadoria ou de abono de permanência em
serviço.

........................................................................................” (NR)

“Art. 86. .....................................................................................

...................................................................................................

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da
cessação do auxílio  por  incapacidade laborativa,  independentemente de
qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua
acumulação com qualquer aposentadoria.

........................................................................................” (NR)

“Art.  101.  O  segurado  em  gozo  de  auxílio  por  incapacidade
laborativa,  aposentadoria  por  invalidez  e  o  pensionista  inválido  estão
obrigados,  sob pena de suspensão do benefício,  a submeter-se a exame
médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional
por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto
o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.” (NR)

“Art.  118.  O  segurado  que  sofreu  acidente  do  trabalho  tem
garantida,  pelo  prazo  mínimo  de  doze  meses,  a  manutenção  do  seu
contrato  de  trabalho  na  empresa,  após  a  cessação  do  auxílio  por
incapacidade laborativa acidentário, independentemente de percepção de
auxílio-acidente.

...........................................................................................” (NR)

“Art. 124. ...................................................................................
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I – aposentadoria e auxílio por incapacidade laborativa;

...................................................................................................

IV – salário-maternidade e auxílio por incapacidade laborativa;

.........................................................................................” (NR)

“Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas no
inciso II  do art.  26,  independe de carência  a concessão de auxílio por
incapacidade laborativa e aposentadoria por invalidez ao segurado que,
após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido das
seguintes  doenças:  tuberculose  ativa;  hanseníase;  alienação  mental;
neoplasia  maligna;  cegueira;  paralisia  irreversível  e  incapacitante;
cardiopatia  grave;  doença  de  Parkinson;  espondiloartrose  anquilosante;
nefropatia  grave;  estado  avançado  da  doença  de  Paget  (osteíte
deformante);  síndrome  da  deficiência  imunológica  adquirida-Aids;  e
contaminação  por  radiação,  com  base  em  conclusão  da  medicina
especializada. 

.......................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 411, DE 2013  

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências, e a 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências, para atribuir ao auxílio-doença a 
nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“................................................................................................. 

Art. 12. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

VII – ......................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados 
contratados por prazo determinado ou trabalhador de que trata a alínea 
“g” do inciso V do caput, à razão de no máximo cento e vinte 
pessoas/dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, 
ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo 
computado nesse prazo o período de afastamento em decorrência da 
percepção de auxílio por incapacidade laborativa. 

................................................................................................... 

Art. 28. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 9º ........................................................................................... 

.................................................................................................. 
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n) a importância paga ao empregado a título de complementação 
ao valor do auxílio por incapacidade laborativa, desde que este direito 
seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 

........................................................................................” (NR)  

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“................................................................................................. 

Art. 11. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

VII –  ........................................................................................ 

.................................................................................................. 

§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados 
contratados por prazo determinado ou de trabalhador de que trata a 
alínea g do inciso V do caput, à razão de no máximo cento e vinte 
pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, 
ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo 
computado nesse prazo o período de afastamento em decorrência da 
percepção de auxílio por incapacidade laborativa. 

................................................................................................... 

Art. 18. ..................................................................................... 

I – ............................................................................................. 

................................................................................................... 

e) auxílio por incapacidade laborativa; 

................................................................................................... 

Art. 25. ..................................................................................... 

I – auxílio por incapacidade laborativa e aposentadoria por 
invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

................................................................................................... 

Art. 26. ..................................................................................... 

................................................................................................... 
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II – auxílio por incapacidade laborativa e aposentadoria por 
invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de 
doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado 
que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for 
acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista 
elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência 
Social a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira 
especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado;  

................................................................................................... 

Art. 39. ..................................................................................... 

I – de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio por 
incapacidade laborativa, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 
1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses 
correspondentes à carência do benefício requerido; ou 

.................................................................................................. 

Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da 
Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio por 
incapacidade laborativa, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por 
morte ou auxílio-reclusão. 

.................................................................................................. 

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando 
for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando 
ou não em gozo de auxílio por incapacidade laborativa, for considerado 
incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 
que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer 
nesta condição. 

................................................................................................... 

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia 
imediato ao da cessação do auxílio por incapacidade laborativa, 
ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo. 

................................................................................................... 

Art. 44. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio 
por incapacidade laborativa, o valor da aposentadoria por invalidez 
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será igual ao do auxílio por incapacidade laborativa se este, por força 
de reajustamento, for superior ao previsto neste artigo. 

................................................................................................... 

Art. 47. ..................................................................................... 

I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, 
contados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do auxílio 
por incapacidade laborativa que a antecedeu sem interrupção, o 
benefício cessará: 

................................................................................................... 

b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do 
auxílio por incapacidade laborativa ou da aposentadoria por invalidez, 
para os demais segurados; 

................................................................................................... 

Art. 55. .................................................................................... 

................................................................................................... 

II – o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio por 
incapacidade laborativa ou aposentadoria por invalidez; 

.................................................................................................. 

Subseção V 
Do Auxílio por Incapacidade Laborativa 

Art. 59. O auxílio por incapacidade laborativa será devido ao 
segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 
carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 
para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos. 

Parágrafo único. Não será devido auxílio por incapacidade 
laborativa ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência 
Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o 
benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 
progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.  

Art. 60. O auxílio por incapacidade laborativa será devido ao 
segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da 
atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início 
da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.  

§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por 
mais de 30 (trinta) dias, o auxílio por incapacidade laborativa será 
devido a contar da data da entrada do requerimento. 
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§ 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do 
afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa 
pagar ao segurado empregado o seu salário integral.   

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em 
convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas 
correpondentes ao período referido no § 3º, somente devendo 
encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando 
a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias. 

Art. 61. O auxílio por incapacidade laborativa, inclusive o 
decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 
correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-
benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 
desta Lei.  

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade 
laborativa, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, 
deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o 
exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado 
como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta 
a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for 
aposentado por invalidez. 

Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio por 
incapacidade laborativa será considerado pela empresa como 
licenciado. 

Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença 
remunerada ficará obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio 
por incapacidade laborativa a eventual diferença entre o valor deste e a 
importância garantida pela licença. 

.................................................................................................. 

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições 
da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, 
que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de 
auxílio por incapacidade laborativa, de aposentadoria ou de abono de 
permanência em serviço. 

................................................................................................... 

Art. 86. ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio por incapacidade laborativa, independentemente 
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de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, 
vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 

................................................................................................... 

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade 
laborativa, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão 
obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a 
exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação 
profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado 
gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são 
facultativos. 

................................................................................................... 

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem 
garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu 
contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio por 
incapacidade laborativa acidentário, independentemente de percepção 
de auxílio-acidente. 

................................................................................................... 

Art. 124. ................................................................................... 

I – aposentadoria e auxílio por incapacidade laborativa; 

................................................................................................... 

IV – salário-maternidade e auxílio por incapacidade laborativa; 

................................................................................................... 

Art. 151.  Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas 
no inciso II do art. 26, independe de carência a concessão de auxílio 
por incapacidade laborativa e aposentadoria por invalidez ao segurado 
que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for 
acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; 
alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e 
incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 
espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da 
doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência 
imunológica adquirida-Aids; e contaminação por radiação, com base 
em conclusão da medicina especializada.  

.......................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A proposição ora apresentada visa a atribuir nova denominação ao auxílio-
doença, que melhor se adapte à natureza do benefício previdenciário previsto na Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

Escolheu-se o termo “auxílio por incapacidade laborativa”, já que ele retrata 
a real natureza do benefício previdenciário em foco, qual seja, proteger o segurado que se 
encontra momentaneamente incapacitado para o trabalho, consoante os termos do art. 60 
da Lei nº 8.213, de 1991. 

Necessário ressaltar que a alteração proposta não atinge as características 
do benefício em exame. Trata-se, tão somente, de adequação formal, destinada a 
esclarecer aos destinatários da prestação previdenciária em testilha o seu real conteúdo. 

A disciplina da matéria, então, permanece a mesma, não havendo qualquer 
alteração em prejuízo dos milhões de trabalhadores protegidos pela Previdência Social. 

Tecidas essas considerações, pede-se o apoio dos nobres colegas 
parlamentares, a fim de que a presente proposição seja aprovada. 

 

Sala das Sessões,  

Senadora Ana Amélia 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONTRIBUINTES 

Seção I 

Dos Segurados 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

I - como empregado: 

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em legislação 
específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras 
empresas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular de 
carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e 
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repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea 
acrescentada pela Lei n° 8.647, de 13.4.93) 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no 
Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 
9.876, de 1999). 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004). 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a qualquer 
título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade 
pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas 
hipóteses dos §§ 10 e 11 deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
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c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 2002). 

d) revogada; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual 
o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto 
por regime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de 
conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, 
o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho 
em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou 
administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 

VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua 
colaboração, na condição de:  (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei 
nº 11.718, de 2008). 

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ou (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos 
do inciso XII do caput do art. 2o da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas 
atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou 
principal meio de vida; e  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 
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c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou 
a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

§ 1o  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos 
membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remunerada 
sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação a 
cada uma delas. 

§ 3o  (Revogado): (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

II – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta 
Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032, 
de 28.4.95). 

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes da 
investidura.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 6o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 
especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

§ 7o  Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 8o O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou trabalhador de que trata a alínea “g” do inciso V do caput, à razão de no 
máximo cento e vinte pessoas/dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados ou, 
ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o 
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período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

§ 9o  Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008). 

I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 
50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 
atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado, em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 
rural em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008). 

V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo de 
beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 desta Lei; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VI - a associação em cooperativa agropecuária; e   (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto das 
atividades desenvolvidas nos termos do § 14.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, 
de 2013)   Produção de efeito 

§ 10.  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 
rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não 
supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008). 
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II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar 
instituído nos termos do inciso IV do § 9o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008). 

III - exercício de atividade remunerada em período não superior a cento e vinte dias, 
corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13;  (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013) 

IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria de 
trabalhadores rurais;  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

V – exercício de mandato de vereador do município onde desenvolve a atividade rural, 
ou de dirigente de cooperativa rural constituída exclusivamente por segurados especiais, 
observado o disposto no § 13 deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I do 
§ 9o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo 
grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda 
mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 11.  O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008). 

I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste artigo, 
sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, ou exceder 
qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 9o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 10 e no § 14, 
sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;   (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e    (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 
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d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário 
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em 
desacordo com as limitações impostas pelo § 14 deste artigo.  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013)    Produção de efeito 

II – a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de:  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

a) utilização de trabalhadores nos termos do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 10 deste artigo; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 9o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 12.  Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge ou 
companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 13. O disposto nos incisos III e V do § 10 e no § 14 não dispensa o recolhimento da 
contribuição devida em relação ao exercício das atividades de que tratam os referidos 
dispositivos.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

§ 14. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da 
sua atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1o, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em 
Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.  (Incluído pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013)   Produção de efeito 
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CAPÍTULO IX 

DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais 
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 
sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento para 
comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração; 

III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas 
ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite 
máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite máximo a 
que se refere o § 5o. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

§ 1º Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado ocorrer 
no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de 
trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 

§ 3º O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, legal ou 
normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor 
mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o 
mês.(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 4º O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à sua 
remuneração mínima definida em lei. 
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§ 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta 
mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época 
e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social. 12 

§ 6º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, o 
Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo a 
previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam contribuir 
acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 

§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, 
exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. (Redação 
dada pela Lei n° 8.870, de 15.4.94) 

§ 8º Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total: (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97).  

a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento da remuneração 
mensal; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

b) (VETADA na Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 
exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-
maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei 
nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 
6.321, de 14 de abril de 1976; 

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional 
constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que 
trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). 
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e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, 
de 10.12.97 

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do 
empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho 
de 1973; 

5. recebidas a título de incentivo à demissão; 

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados 
do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 
1998). 

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de 
outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998). 

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de 
mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação 
dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da 
remuneração mensal; 

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de 
estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
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j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de 
acordo com lei específica; 

l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao 
Servidor Público-PASEP; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela 
empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua 
residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento 
e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-
doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da 
empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de 
que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). 

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa 
de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de 
seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da 
CLT;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio 
da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com 
medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da 
empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao 
empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos 
serviços; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso 
creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de 
seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída 
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
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t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica 
de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas 
pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011) 

1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, 
de 2011) 

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado 
individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que 
se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal 
do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente 
até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea 
acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei 
nº 9.528, de 10.12.97) 

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012) 

§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e trabalhador 
avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração efetivamente auferida na 
entidade sindical ou empresa de origem. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 
10.12.97) 

 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
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TÍTULO III 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Capítulo I 
DOS BENEFICIÁRIOS 

Seção I 
Dos Segurados 

        Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        I - como empregado: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 

        a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; 

        b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 
legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de 
substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços 
de outras empresas; 

        c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

        d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular; 

        e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio; 

        f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 
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  g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, 
Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. (Incluída pela 
Lei nº 8.647, de 1993) 

        h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social ; (Incluída pela Lei nº 9.506, de 1997) 

        i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento 
no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Incluída pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

       j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004) 

        II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

               V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 
qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda 
nas hipóteses dos §§ 9o e 10 deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Redação dada pela Lei nº 10.403, de 8.1.2002) 

                e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional 
do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        

 

154



 22

 f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de 
conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, 
o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho 
em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, 
associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou 
administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam 
remuneração; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento; 

        VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos 
do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas 
atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 
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 § 1o  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos 
membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        § 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas. 

        § 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes da 
investidura. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 5o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime 
especial, e fundações. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 6o  Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 
ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

§ 7o O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no 
máximo cento e vinte pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados 
ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse 
prazo o período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-
doença.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 2013) 

        § 8o  Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 
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  I – a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 
50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 
atividade, individualmente ou em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 
rural em regime de economia familiar; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que 
seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008) 

        V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo 
de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

         

        VI - a associação em cooperativa agropecuária; e  (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 619, de 2013) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto das 
atividades desenvolvidas nos termos do § 12.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, 
de 2013)  Produção de efeito 

        § 9o  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de 
rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência 
Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        II – benefício previdenciário pela participação em plano de previdência complementar 
instituído nos termos do inciso IV do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008) 
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  III - exercício de atividade remunerada em período não superior a cento e vinte dias, 
corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 
2013) 

        IV – exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria 
de trabalhadores rurais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        V – exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade 
rural ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados 
especiais, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VI – parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VII – atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo 
grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda 
mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        VIII – atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 10.  O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

        I – a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites 
estabelecidos no inciso I do § 8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

       b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9o e 
no § 12, sem prejuízo do disposto no art. 15;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 
619, de 2013) 
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   c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e  (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013) 

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário individual 
ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em descordo com as 
limitações impostas pelo § 12.   (Incluído pela Medida Provisória nº 619, de 
2013) Produção de efeito 

        II – a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7o deste 
artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9o deste artigo; 
e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 11.  Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 
ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008) 

        § 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, 
considerada microempresa nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, não o exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da 
sua atividade rural na forma do inciso VII do caput e do § 1o, a pessoa jurídica componha-
se apenas de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em 
Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades.   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 619, de 2013)  Produção de efeito 
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Capítulo II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

Seção I 
Das Espécies de Prestações 

        Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes 
prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, 
expressas em benefícios e serviços: 

        I - quanto ao segurado: 

        a) aposentadoria por invalidez; 

        b) aposentadoria por idade; 

        c) aposentadoria por tempo  de contribuição; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 123, de 2006) 

        d) aposentadoria especial; 

        e) auxílio-doença; 

        f) salário-família; 

        g) salário-maternidade; 

        h) auxílio-acidente; 

        II - quanto ao dependente: 

        a) pensão por morte; 

        b) auxílio-reclusão; 

        III - quanto ao segurado e dependente: 

        a) pecúlios; (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        b) serviço social; 

        c) reabilitação profissional. 
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                § 1º Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os segurados incluídos 
nos incisos I, VI e VII do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que permanecer 
em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 
Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família 
e à reabilitação profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997) 

        § 3o  O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação 
de trabalho com empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que contribuam na 
forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à 
aposentadoria por tempo de contribuição. (Incluído pela Lei Complementar nº 123, de 
2006) 

 

Seção II 
Dos Períodos de Carência 

Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social 
depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: 

        I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

        II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria 
especial: 180 contribuições mensais. (Redação dada pela Lei nº 8.870, de 1994) 

        III - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e VII do art. 
11 e o art. 13: dez contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 
39 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de carência a que se refere 
o inciso III será reduzido em número de contribuições equivalente ao número de meses 
em que o parto foi antecipado." (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 

        I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação 
dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de 
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segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de 
alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da 
Saúde e do Trabalho e da Previdência Social a cada três anos, de acordo com os critérios 
de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira 
especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado; 

        III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos segurados 
especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei; 

        IV - serviço social; 

        V - reabilitação profissional. 

        VI – salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e 
empregada doméstica. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica 
garantida a concessão: 

        I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-
reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à 
carência do benefício requerido; ou 

        II - dos benefícios especificados nesta Lei, observados os critérios e a forma de 
cálculo estabelecidos, desde que contribuam facultativamente para a Previdência Social, 
na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social. 

        Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-
maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente 
anteriores ao do início do benefício. (Incluído pela Lei nº 8.861, de 1994) 

        Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social 
que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão 
por morte ou auxílio-reclusão. (Vide Decreto nº 6.927, de 2009)     (Vide Decreto nº 7.782, 
de 2012)  (Vide Decreto nº 8.064, de 2013) 

        Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, da mesma forma que 
a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda mensal do 
benefício do mês de dezembro de cada ano. 
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Seção V 
Dos Benefícios 

Subseção I 
Da Aposentadoria por Invalidez 

        Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 
carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 
condição. 

        § 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 
condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, 
podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua 
confiança. 

        § 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime 
Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo 
quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa 
doença ou lesão. 

        Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da 
cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo. 

        § 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e 
definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida: (Redação dada pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da 
atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 
requerimento decorrerem mais de trinta dias; (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99) 

        b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, 
especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do 
requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias.(Redação Dada pela 
Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 2o Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de 
invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário. (Redação Dada 
pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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             Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do 
trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do 
salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

                § 2º Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o 
valor da aposentadoria por invalidez será igual ao do auxílio-doença se este, por força de 
reajustamento, for superior ao previsto neste artigo. 

  Art. 47. Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por 
invalidez, será observado o seguinte procedimento: 

        I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início 
da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem interrupção, o 
benefício cessará: 

        a) de imediato, para o segurado empregado que tiver direito a retornar à função que 
desempenhava na empresa quando se aposentou, na forma da legislação trabalhista, 
valendo como documento, para tal fim, o certificado de capacidade fornecido pela 
Previdência Social; ou 

        b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença ou da 
aposentadoria por invalidez, para os demais segurados; 

        II - quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período do inciso I, ou ainda 
quando o segurado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso do qual 
habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à atividade: 

        a) no seu valor integral, durante 6 (seis) meses contados da data em que for 
verificada a recuperação da capacidade; 

        b) com redução de 50% (cinqüenta por cento), no período seguinte de 6 (seis) 
meses; 

        c) com redução de 75% (setenta e cinco por cento), também por igual período de 6 
(seis) meses, ao término do qual cessará definitivamente. 

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, 
compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de 
segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de 
segurado: 
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   I - o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, e o previsto no § 1º do art. 143 da 
Constituição Federal, ainda que anterior à filiação ao Regime Geral de Previdência Social, 
desde que não tenha sido contado para inatividade remunerada nas Forças Armadas ou 
aposentadoria no serviço público; 

        II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria 
por invalidez; 

       III - o tempo de contribuição efetuada como segurado facultativo; (Redação dada pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

        IV - o tempo de serviço referente ao exercício de mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal, desde que não tenha sido contado para efeito de aposentadoria por outro 
regime de previdência social; (Redação dada pela Lei nº 9.506, de 1997) 

        V - o tempo de contribuição efetuado por segurado depois de ter deixado de exercer 
atividade remunerada que o enquadrava no art. 11 desta Lei; 

        VI - o tempo de contribuição efetuado com base nos artigos 8º e 9º da Lei nº 8.162, 
de 8 de janeiro de 1991, pelo segurado definido no artigo 11, inciso I, alínea "g", desta Lei, 
sendo tais contribuições computadas para efeito de carência. (Incluído pela Lei nº 8.647, 
de 1993) 

        § 1º A averbação de tempo de serviço durante o qual o exercício da atividade não 
determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social Urbana só será 
admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme dispuser 
o Regulamento, observado o disposto no § 2º.   (Vide Lei nº 8.212, de 1991) 

        § 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de 
vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das 
contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o 
Regulamento. 

        § 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive 
mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 
exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no Regulamento. 
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  § 4o  Não será computado como tempo de contribuição, para efeito de concessão do 
benefício de que trata esta subseção, o período em que o segurado contribuinte individual 
ou facultativo tiver contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, salvo se tiver complementado as contribuições na forma do § 3o do mesmo 
artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 123, de 2006) 

 

Subseção V 
Do Auxílio-Doença 

        Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando 
for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho 
ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

        Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao 
Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como 
causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão 
ou agravamento dessa doença ou lesão. 

                Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do 
décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar 
da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação dada 
pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) 
dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento. 

        § 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade 
por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral.  (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

        § 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu 
cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao período referido no § 3º, 
somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando 
a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias. 

        Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá 
numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-
benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
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Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua 
atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o 
exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado 
para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando 
considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez. 

        Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio-doença será considerado pela 
empresa como licenciado. 

        Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença remunerada ficará 
obrigada a pagar-lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o 
valor deste e a importância garantida pela licença. 

 

Subseção IX 
Do Auxílio-Reclusão 

        Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, 
aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da 
empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de 
permanência em serviço. 

        Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com 
certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do 
benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário. 

 Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia.(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 1º O auxílio-acidente mensal e vitalício corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) 
do salário-de-benefício do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
 

        § 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-
benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer 
aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997) 
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    § 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de 
aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 
recebimento do auxílio-acidente. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

        § 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do 
auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a 
doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho 
que habitualmente exercia. (Restabelecido com nova redação pela Lei nº 9.528, de 1997) 

         

 Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o 
pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se 
a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por 
ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a 
transfusão de sangue, que são facultativos. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

   Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo 
mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a 
cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-
acidente. 

 Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios da Previdência Social: 

        I - aposentadoria e auxílio-doença; 

       II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        III - aposentadoria e abono de permanência em serviço; 

        IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito 
de opção pela mais vantajosa. (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
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        Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com 
qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por 
morte ou auxílio-acidente. (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

    Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas no inciso II do art. 
26, independe de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 
ao segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido das 
seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; 
cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 
espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget 
(osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-Aids; e contaminação 
por radiação, com base em conclusão da medicina especializada. 
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